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Direito Constitucional 

 
1. Ao analisar o funcionamento do bicameralismo brasileiro 

no âmbito do processo legislativo, Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho apresenta a seguinte lição: “as Câmaras no 
processo legislativo brasileiro não estão em pé de igual-
dade” (cf. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 

39. ed., 2013). Alude, assim, o autor ao caráter assimétrico, 
imperfeito ou desigual que informa a atuação das Casas 
do Congresso Nacional nos processos de 

 
(A) apreciação dos vetos presidenciais e de elaboração 

das leis ordinárias e complementares. 
 
(B) conversão de medida provisória em lei e de elabo-

ração das leis ordinárias e complementares. 
 
(C) revisão constitucional e de elaboração das leis ordi-

nárias e complementares. 
 
(D) conversão de medida provisória em lei e de elabo-

ração das emendas constitucionais. 
 
(E) elaboração das emendas constitucionais e de apro-

vação de tratados e convenções internacionais so-
bre direitos humanos com estatura equivalente às 
emendas constitucionais. 

_________________________________________________________ 
 

2. Partido político, cujo único representante no Congresso 
Nacional é suplente de Senador no exercício do mandato, 
não tem legitimidade para 

 
(A) denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o 

Tribunal de Contas da União. 
 
(B) impetrar mandado de segurança coletivo. 
 
(C) ajuizar ação direta de inconstitucionalidade e ação 

declaratória de constitucionalidade. 
 
(D) ensejar a abertura, mediante representação à Câ-

mara dos Deputados, de processo de cassação de 
mandato parlamentar contra Deputado Federal em 
razão de ter patrocinado causa contra autarquia mu-
nicipal. 

 
(E) instar a Câmara dos Deputados, mediante requeri-

mento, a deliberar sobre a sustação de processo de-
corrente de denúncia recebida contra Deputado Fe-
deral em face de crime ocorrido após a sua diplo-
mação. 

_________________________________________________________ 
 

3. A renúncia ao mandato comunicada formal e publicamente 
por Senador, após a instauração de processo disciplinar 
voltado à perda de mandato parlamentar em face de con-
duta incompatível com o decoro parlamentar 

 
(A) enseja a convocação imediata do respectivo suplen-

te, pela Mesa Diretora do Senado Federal, para que 
tome posse no cargo de Senador. 

 
(B) determina o arquivamento do processo por perda de 

objeto. 
 
(C) tem seus efeitos suspensos até a deliberação final 

do Senado Federal sobre a perda do mandato. 
 
(D) tem como consequência imediata a inabilitação, por 

oito anos, para o exercício de função pública. 
 
(E) somente produz efeitos caso admitida por decisão 

da Mesa Diretora do Senado Federal. 

4. O Fundo de Combate e Erradicação à Pobreza foi instituí-
do com o objetivo de viabilizar a todos os brasileiros aces-
so a níveis dignos de subsistência. Seus recursos, nos ter-
mos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
se destinam a financiar ações suplementares de nutrição, 
habitação, educação, saúde, reforço de renda familiar e 
outros programas de interesse social voltados para me-
lhoria da qualidade de vida. Conforme seu regime consti-
tucional, o Fundo 
 

(A) vigora por tempo indeterminado, devendo ter em sua 
estrutura Conselho Consultivo e de Acompanha-
mento que conte com representantes da sociedade 
civil. 

 

(B) não cabe ser composto por receitas provenientes de 
pessoas jurídicas estrangeiras, devendo ter em sua 
estrutura Conselho Consultivo e de Acompanha-
mento que conte com representantes da sociedade 
civil. 

 

(C) vigorou até o ano de 2010, sendo composto, entre 
outras receitas, pelo produto da arrecadação do im-
posto sobre grandes fortunas. 

 

(D) vigorou até o ano de 2010, sendo vedada a destina-
ção ao Fundo de receitas decorrentes da alienação 
de bens da União. 

 

(E) tem em sua composição, entre outras receitas, o 
produto da arrecadação do imposto sobre gran- 
des fortunas, sendo vedada a destinação ao Fundo 
de recursos oriundos de pessoas jurídicas estran-
geiras.  

_________________________________________________________ 
 

5. Consoante o disposto no texto constitucional, o Plano Na-
cional de Cultura, a ser estabelecido em lei, deve visar  
ao desenvolvimento cultural do País e à integração das 
ações do poder público que, entre outros objetivos, con-
duzem à 
 

(A) transversalidade das políticas culturais, bem como à 
universalização do acesso aos bens e serviços cul-
turais. 

 

(B) valorização da diversidade étnica e regional, bem 
como à ampliação progressiva dos recursos contidos 
nos orçamentos públicos para a cultura. 

 

(C) ampliação progressiva dos recursos contidos nos or-
çamentos públicos para a cultura, bem como à for-
mação de pessoal qualificado para a gestão da cul-
tura em suas múltiplas dimensões. 

 

(D) utilização adequada dos recursos naturais disponí-
veis, bem como à produção, promoção e difusão de 
bens culturais. 

 

(E) valorização da diversidade étnica e regional, bem 
como à democratização do acesso aos bens de cul-
tura. 
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6. Ao dispor sobre o processamento da ação direta de in-
constitucionalidade e da ação declaratória de constitucio-
nalidade, a Lei n

o
 9.868/1999, expressamente autoriza a 

realização pelo Supremo Tribunal Federal de audiências 
públicas para 
 

(A) legitimar, mediante procedimento que enseja a mani-
festação dos diversos segmentos da sociedade civil 
relacionados com a matéria, o juízo do Supremo Tri-
bunal Federal sobre a conveniência e oportunidade 
dos diplomas normativos questionados em sede de 
controle abstrato de normas. 

 

(B) permitir a manifestação, em casos de evidente re-
percussão política e social, dos diversos segmentos 
da sociedade civil relacionados com a matéria, de 
modo a adensar legitimidade democrática à atuação 
do Supremo Tribunal Federal. 

 

(C) viabilizar, em face do princípio do contraditório, a 
manifestação de terceiros interessados no processo. 

 

(D) ouvir depoimentos de pessoas com experiência e 
autoridade na matéria, em caso de necessidade de 
esclarecimento de matéria ou circunstância de fato 
ou, de notória insuficiência das informações existen-
tes nos autos. 

 

(E) viabilizar, em face do princípio do contraditório, a 
manifestação dos amici curiae admitidos no proces-
so. 

_________________________________________________________ 
 

7. Nos termos do art. 226 da Constituição Federal, "a família, 
base da sociedade, tem especial proteção do Estado". 
Entre os aspectos abrangidos pelo direito à proteção es-
pecial, segundo o texto constitucional, encontram-se os 
seguintes:  
 

(A) garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; e 
obediência aos princípios de brevidade, excepciona-
lidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade. 

 

(B) garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; e 
acesso universal à educação infantil, em creche e 
pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade. 

 

(C) erradicação do analfabetismo; e estímulo do Poder 
Público, através de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimen-
to, sob a forma de guarda, de criança ou adoles-
cente órfão ou abandonado. 

 

(D) punição severa ao abuso, à violência e à exploração 
sexual da criança e do adolescente; e garantia às 
presidiárias de condições para que possam perma-
necer com seus filhos durante o período de ama-
mentação. 

 

(E) punição severa ao abuso, à violência e à exploração 
sexual da criança e do adolescente; e estímulo do 
Poder Público, através de assistência jurídica, incen-
tivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhi-
mento, sob a forma de guarda, de criança ou adoles-
cente órfão ou abandonado. 

8. A disciplina normativa sobre a sucessão no caso de va-
cância, nos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, 
 

(A) compete privativamente ao Município, sendo incons-
titucional a adoção de regime diverso do adotado 
pela Constituição Federal para a vacância dos car-
gos de Presidente e Vice-Presidente da República, 
em face do princípio da simetria federativa. 

 

(B) cabe ser definida, privativamente pelo Município, sen-
do lícita a adoção de regime diverso do adotado pela 
Constituição Federal para a vacância dos cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da República, desde 
que a investidura do sucessor ocorra mediante pro-
cesso eletivo. 

 

(C) compete privativamente à União, pois cuida-se de le-
gislação sobre direito eleitoral. 

 

(D) cabe ser definida, em caráter subsidiário, no âmbito 
da Constituição Estadual, de modo a suprir eventual 
ausência ou omissão quanto à matéria por parte da 
Lei Orgânica municipal. 

 

(E) cabe ser definida, privativamente pelo Município, 
sendo lícita a adoção de regime diverso do adotado 
pela Constituição Federal para a vacância dos car-
gos de Presidente e Vice-Presidente da República, 
ainda que a investidura do sucessor não ocorra me-
diante processo eletivo. 

_________________________________________________________ 
 

9. Ao dispor sobre o processamento da ação direta de in-
constitucionalidade, a Lei n

o
 9.868/1999, expressamente 

autoriza a admissão pelo relator do processo, consideran-
do a relevância da matéria e a representatividade dos pos-
tulantes, da manifestação de outros órgãos ou entidades. 
Tal permissivo legal acabou por introduzir a figura dos 
amici curiae no âmbito do controle abstrato de constitu-
cionalidade. A participação dos amici curiae em tais pro-
cessos é, porém, limitada, não lhes sendo reconhecida le-
gitimidade para 
 

(A) recorrer da decisão do relator que inadmite sua par-
ticipação no processo e intervir em sede de ação de-
claratória de constitucionalidade, em face do veto 
presidencial ao dispositivo que legitimava a admis-
são de amici curiae na espécie. 

 

(B) requerer a concessão de medida cautelar e produzir 
sustentação oral. 

 

(C) requerer concessão de medida cautelar e oferecer 
embargos declaratórios, em face de decisão de mé-
rito proferida pelo STF. 

 

(D) oferecer embargos declaratórios em face de decisão 
de mérito proferida pelo STF, e apresentar manifes-
tações em sede de ação declaratória de constitucio-
nalidade, em face do veto presidencial ao dispositivo 
que legitimava a admissão de amici curiae na espé-
cie. 

 

(E) recorrer da decisão do relator que inadmite sua par-
ticipação no processo e intervir após transcorrido o 
prazo para apresentação de informações pelos ór-
gãos e autoridades que produziram a lei ou o ato 
normativo impugnado. 
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10. A Emenda Constitucional n
o
 72, promulgada em 2 de abril 

de 2013, tem por finalidade estabelecer a igualdade de di-
reitos entre os trabalhadores domésticos e os demais tra-
balhadores urbanos e rurais. Nos termos de suas disposi-
ções, a Emenda 

 

(A) determinou a extensão ao trabalhador doméstico, 
dentre outros, dos direitos à remuneração do serviço 
extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por 
cento a do normal e à proteção do mercado de tra-
balho da mulher, mediante incentivos específicos. 

 

(B) instituiu vedação ao legislador para conferir trata-
mento diferenciado aos trabalhadores domésticos, 
em relação aos trabalhadores urbanos e rurais. 

 

(C) não determinou a extensão ao trabalhador domésti-
co, dentre outros, dos direitos à proteção em face da 
automação e à proteção do mercado de trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos. 

 

(D) determinou a extensão ao trabalhador doméstico, 
dentre outros, dos direitos à proteção em face da au-
tomação e ao piso salarial proporcional à extensão e 
à complexidade do trabalho. 

 

(E) não determinou a extensão ao trabalhador domésti-
co, dentre outros, dos direitos à remuneração do ser-
viço extraordinário superior, no mínimo, em cin-
quenta por cento a do normal e ao piso salarial pro-
porcional à extensão e à complexidade do trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

11. Considere as seguintes afirmativas: 
 

 I. Cabe ao plano nacional de educação, segundo o 
texto constitucional, definir os termos em que deve 
ocorrer a distribuição dos recursos públicos no âm-
bito da educação, de modo a assegurar prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obri-
gatório, no que se refere à universalização, garan-
tia de padrão de qualidade e equidade. 

 

 II. Nos termos do texto constitucional, cabe ao plano 
nacional de juventude, de duração decenal, estabe-
lecer diretrizes visando a definição de programas 
voltados a oferecer ao jovem condições de acesso 
à educação, ao mercado de trabalho e à convivên-
cia social e familiar. 

 

 III. O princípio constitucional da igualdade de condi-
ções para o acesso e permanência na escola auto-
riza a cobrança de taxa de matrícula em universi-
dades públicas para custear ações voltadas à as-
sistência de alunos de baixa condição socioeconô-
mica. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) II. 

(C) III. 

(D) I. 

(E) I e II. 

12. Entre as competências constitucionalmente atribuídas ao 
Sistema Único de Saúde, encontram-se as seguintes: 

 
(A) participar da formulação da política e da execução 

das ações de saneamento básico; e estimular a par-
ticipação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País. 

 
(B) colaborar na proteção do meio ambiente, nele com-

preendido o do trabalho; e apoiar a habilitação e a 
reabilitação das pessoas com deficiência e a promo-
ção de sua integração à vida comunitária. 

 
(C) participar da formulação da política e da execução 

das ações de saneamento básico; e apoiar a habi-
litação e a reabilitação das pessoas com deficiência 
e a promoção de sua integração à vida comunitária. 

 
(D) ordenar a formação de recursos humanos na área 

de saúde; e estimular a participação direta ou indi-
reta de empresas ou capitais estrangeiros na assis-
tência à saúde no País. 

 
(E) colaborar na proteção do meio ambiente, nele com-

preendido o do trabalho; e participar do controle e 
fiscalização da produção, transporte, guarda e utili-
zação de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos 
e radioativos. 

_________________________________________________________ 
 

13. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. Diferentemente do regime constitucional aplicável 

aos juízes, não há, em face do texto constitucional, 
vedação ou impedimento aos advogados ou cida-
dãos investidos como membros do Conselho Na-
cional de Justiça para o exercício de atividade polí-
tico-partidária ou de advocacia em território nacio-
nal. 

 
 II. Ao impor vedação aos juízes para o exercício de 

outro cargo ou função, o texto constitucional não 
obsta que magistrados integrem cortes ou tribunais 
da justiça desportiva em virtude de se tratar de ati-
vidade eminentemente privada. 

 
 III. O permissivo constitucional que autoriza os juízes a 

exercerem o magistério não impede o desempenho 
de atividade docente por magistrado em mais de 
uma instituição de ensino. 

 
 Está correto o que consta em 
 

(A) III, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) II, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

14. O texto constitucional assegura gratuidade 
 

(A) à obtenção de certidão de óbito pelos reconhecida-
mente pobres e, às ações de habeas data, habeas 
corpus e mandado de injunção. 

 
(B) ao transporte coletivo urbano para pessoas maiores 

de sessenta anos e, na forma da lei, aos atos neces-
sários ao exercício da cidadania. 

 
(C) ao transporte coletivo urbano para pessoas maiores 

de sessenta anos e às ações de habeas corpus e 
habeas data. 

 
(D) ao casamento religioso e às ações de habeas data, 

habeas corpus e mandado de injunção. 
 
(E) à obtenção de certidão de óbito pelos reconhecida-

mente pobres e, na forma da lei, aos atos necessá-
rios ao exercício da cidadania. 
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15. Entre os princípios que regem, segundo a Constituição Fe-
deral, a República Federativa do Brasil nas suas relações 
internacionais, encontram-se os seguintes:  
(A) defesa da paz, soberania nacional, não-intervenção 

e repúdio a todas as formas de tratamento desu-
mano ou degradante.  

(B) autodeterminação dos povos, cooperação entre os 
povos para o progresso da humanidade e promoção 
do bem-estar e da justiça social.  

(C) defesa da paz, solução pacífica dos conflitos, não-in-
tervenção e repúdio ao terrorismo e ao racismo.  

(D) soberania nacional, proteção do meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, não-intervenção e solução 
pacífica dos conflitos.  

(E) cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade, proteção do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, promoção do bem-estar e da justiça social. 

_________________________________________________________  

16. Segundo a jurisprudência dominante do STF, é compatível 
com a Constituição Federal comando normativo constante 
de Constituição Estadual que  

 I. reconheça a garantia da inamovibilidade aos inte-
grantes da carreira de procurador do estado.  

 II. autorize a recondução de integrante da Mesa Dire-
tora da Assembleia Legislativa para o mesmo cargo 
na eleição imediatamente subsequente.  

 III. condicione à licença da Assembleia Legislativa o 
afastamento do território nacional, por qualquer pra-
zo, do Governador do Estado.  

Está correto o que consta em  
(A) I, II e III. 

(B) II, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
_________________________________________________________  

Direito Administrativo 
 

17. Um servidor aposentado obtivera os benefícios de isenção 
integral do imposto de renda e redução da base de cálculo 
da contribuição previdenciária em decorrência de ter con-
traído neoplasia maligna, conforme previsto abstratamente 
em lei especial. Aproximadamente, um ano após ter se 
submetido a tratamento cirúrgico, o referido servidor rea-
lizou exame pericial, em que se constatou não haver mais 
sinais ou sintomas de continuidade da doença. Pautando-
se neste laudo pericial e considerando-o prova bastante 
de inexistência atual do motivo que havia ensejado o ato 
administrativo de concessão dos benefícios, o órgão admi-
nistrativo competente expediu automaticamente portaria 
de revisão, cancelando-os. No presente caso e tendo-se 
por base recente entendimento do STF,  
(A) os benefícios fiscais concedidos ao servidor não de-

veriam ter sido revogados por meio de portaria, mas 
sim, mediante lei, em respeito ao princípio da igual-
dade das formas.  

(B) os benefícios fiscais concedidos ao servidor não de-
veriam ter sido revogados sem antes ter-se confe-
rido a esta oportunidade de defesa, inclusive para 
questionar o laudo pericial.  

(C) o laudo pericial, em si, é ato administrativo e, como tal, 
é suficiente para fundamentar a automática revoga-
ção dos benefícios fiscais concedidos, eis que dotado 
de presunção absoluta de veracidade e legitimidade.   

(D) o laudo pericial, em si, é ato administrativo e, como 
tal, é dotado de autoexecutoriedade, sendo apto a 
revogar tacitamente os benefícios fiscais concedi-
dos, independentemente de outro ato.  

(E) o laudo pericial não tem valor probante para fins de 
cancelamento dos benefícios fiscais em comento, eis 
que produzido sem o respaldo de uma ordem judicial. 

18. Considere os itens a seguir, sobre bens públicos: 
 

 I. Com a EC n
o
 46/2005, pacificou-se dúvida quanto à 

titularidade das ilhas costeiras e fluviais que contêm 
sede de Municípios, passando-se a atribuí-la ex-
pressamente aos municípios respectivos. 

 

 II. Por disposição constitucional, as terras devolutas 

não compreendidas entre as da União ou dos Es-
tados incluem-se entre os bens do Município. 

 

 III. A encampação, a investidura e o tombamento são 
modos de formação do patrimônio público. 

 

 IV. É defeso pelo ordenamento jurídico usucapião de 
bens públicos dominicais. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) IV. 
 

(B) I. 
 

(C) II e III. 
 

(D) II e IV. 

 

(E) I, II e III. 
_________________________________________________________ 
 

19. No que diz respeito ao regime jurídico administrativo, con-
sidere as seguintes afirmações: 

 

 I. Há, neste tipo de regime, traços de autoridade, de 

supremacia da Administração, sendo possível, in-
clusive, que nele se restrinja o exercício de liberda-
des individuais. 

 

 II. As chamadas prerrogativas públicas, para que se-
jam válidas, devem vir respaldadas em princípios 
constitucionais explícitos na Constituição Federal.  

 

 III. Via de regra, também integram o regime jurídico 
administrativo de um município as leis, os decretos, 
os regulamentos e as portarias do Estado em que 
ele se localiza. 

 

 IV. É tendência da maioria da doutrina administrativista 

contemporânea não mais falar em “restrições” ou 
“sujeições” como traço característico do regime jurí-
dico administrativo, em razão dessas expressões 
poderem levar à falsa conclusão de que as ativida-
des da Administração que visam a beneficiar a co-
letividade podem estar sujeitas a limites. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em  
 

(A) IV. 
 

(B) I. 

 

(C) I e III. 

 

(D) II e IV. 

 

(E) I, II e III. 
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20. Acerca dos terrenos de marinha, o recebimento de impor-
tância anual em razão do exercício de domínio útil por par-
ticular em imóvel compreendido nessa área caberá  

 
(A) ao Município onde localizado o imóvel. 
 
(B) às Forças Armadas diretamente, enquanto institui-

ções permanentes de defesa nacional. 
 
(C) à Marinha do Brasil especificamente, enquanto res-

ponsável pela guarda e defesa da costa marítima 
brasileira. 

 
(D) à União, sem destinação constitucional desses re-

cursos a um órgão ou entidade específicos. 
 
(E) ao Estado onde localizado o imóvel. 

_________________________________________________________ 
 

21. Sociedade contribui para construção do plano de es-
portes do Recife 

(25/10/13) 

 
Diversos segmentos da sociedade contribuem, até esta 
sexta (25), para a elaboração do plano de ampliação do 
acesso ao esporte no Recife. O documento está sendo 
construído no âmbito do projeto Cidades da Copa, parce-
ria entre a Prefeitura e o Instituto Esporte & Educa-
ção (IEE), presidido pela medalhista olímpica Ana Moser, 
e deve ser apresentado até o final do ano, sendo mais um 
legado da Copa do Mundo da Fifa. As reuniões tiveram 
início na tarde desta quinta (24), no auditório da Central do 
Artesanato, no Marco Zero, com a presença de represen-
tantes do IEE.  

 
(http://www2.recife.pe.gov.br/sociedade-contribui-para-cons-
trucao-do-plano-de-esportes-do-recife/#sthash.aYnxIPkV.dpuf) 

 
Um instrumento possível para formalização de uma even-
tual parceria futura entre o Município do Recife e o referido 
Instituto (devidamente qualificado como OSCIP pelo Poder 
Público federal), ainda como desdobramento desse proje-
to, mas especificamente para formação e empoderamento 
de parceiros locais no ensino e na orientação de ativi-
dades esportivas a crianças e adolescentes, mediante o 
repasse de recursos públicos municipais, é  

 
(A) o termo de parceria, uma vez que, no presente caso, 

está-se diante de delegação de uma atividade ex-
clusiva do Estado e estão presentes as característi-
cas de pessoalidade e subordinação direta do pes-
soal envolvido no projeto, em relação à Administra-
ção pública municipal. 

 
(B) o consórcio público, já que no presente caso está-se 

diante da intenção comum, entre duas entidades da 
Administração pública de diferentes níveis federa-
dos, de congregar esforços em prol de um interesse 
público que transcende o caráter local. 

 
(C) o convênio, que, no presente caso, implicará a fisca-

lização, pelo Tribunal de Contas do Estado, do modo 
como aplicados os recursos municipais repassados 
ao Instituto, ainda que este não integre os quadros 
organizacionais de qualquer Administração pública.  

 
(D) a parceria público-privada, na modalidade de con-

cessão administrativa, dado que o Instituto será re-
munerado exclusivamente mediante contraprestação 
da Administração pública municipal. 

 
(E) o contrato em Regime Diferenciado de Contrata-

ção (RDC), via especial necessária, aliás, caso a 
parceria se concretize no âmbito do referido projeto, 
dada a pertinência temática deste com as obras para 
a Copa do Mundo 2014. 

22. Uma lei municipal estabeleceu necessidade de observân-
cia de distância mínima de 200 metros, em relação a dro-
garias já existentes, para instalação de outra no mesmo 
perímetro. Condicionou-se a concessão de licença de lo-
calização a novas drogarias ao atendimento desse requi-
sito de distância mínima. 
 

 Diante do caso acima apresentado e de acordo com en-
tendimento sumulado do STF sobre o tema, considere os 
itens a seguir: 
 

 I. A referida lei municipal é constitucional, pois o Mu-

nicípio tem competência para disciplinar o uso do 
solo e a distribuição equitativa das drogarias pelo 
seu território visa a atender as diferentes camadas 
da população, evitando que se concentrem todas 
em um único local. 

 

 II. A lei é constitucional, pois a Constituição Federal 

confere aos municípios competência para legislar 
sobre assuntos de interesse local. 

 

 III. A lei é inconstitucional, pois ofende o princípio da 
livre concorrência que é uma manifestação da li-
berdade de iniciativa econômica privada. 

 

 IV. Não obstante seja flagrantemente inconstitucional a 
referida lei, carece a Suprema Corte de competên-
cia para apreciar a questão, por não se tratar de lei 
estadual ou federal, devendo-se remetê-la ao Tribu-
nal de Justiça. 

 
 Está correto o que consta APENAS em  

 
(A) III e IV. 

 
(B) I. 
 
(C) I e II. 

 
(D) II. 
 
(E) III. 

_________________________________________________________ 
 

23. Quanto às normas constitucionais aplicáveis aos servido-
res públicos dos Municípios, é correto afirmar que  
 
(A) a investidura em cargo efetivo ou em comissão ou 

em emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títu-
los, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei. 

 

(B) aos titulares de cargos efetivos e em comissão é as-
segurado regime de previdência especial de caráter 
contributivo, mediante contribuição exclusiva do res-
pectivo ente público e dos servidores ativos.  

 

(C) os cargos efetivos são inacessíveis aos estrangei-
ros, senão para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público.  

 

(D) a aposentadoria por invalidez permanente de ser-
vidor titular de cargo efetivo, quando não decorrente 
de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, terá proven-
tos proporcionais ao tempo de serviço. 

 

(E) a aposentadoria compulsória de servidor titular de 
cargo efetivo, aos 70 anos de idade, terá proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição. 
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24. Um motorista de ônibus de uma empresa privada de trans-
porte coletivo municipal, ao fazer uma curva mais acentua-
da em determinado ponto de seu itinerário, colidiu com veí-
culo estacionado na via pública em local e horário permi-
tidos, ocasionando perda total neste veículo. No presente 
caso, consoante o mais recente posicionamento do STF, 

 
(A) não responderão objetivamente o Município, nem a 

empresa privada, pois se trata de exercício de ativi-
dade econômica lucrativa, situação não albergada 
pelo tratamento especial da responsabilidade civil do 
Estado.   

(B) responderá o município primária e objetivamente pe-
los danos causados no veículo estacionado, em ra-
zão do serviço público prestado ser de titularidade 
do Município.  

(C) responderá a empresa privada, direta e objetivamen-
te, seja por se tratar de concessionária de serviço pú-
blico, seja em razão do risco inerente à sua atividade.  

(D) responderá a empresa privada objetivamente, com 
direito de regresso contra o Município, titular do ser-
viço público prestado.  

(E) não responderão objetivamente o Município, nem a 
empresa privada, pois o proprietário do veículo es-
tacionado não é usuário direto do serviço público 
prestado.  

_________________________________________________________ 
 

25. Sobre o controle judicial da Administração pública, é 
correto afirmar: 

 
(A) Quando a falta de norma regulamentadora tornar in-

viável o exercício das prerrogativas inerentes à nacio-
nalidade, à soberania e à cidadania, conceder-se-á 
mandado de segurança coletivo.   

(B) Consoante súmula do STJ, é cabível o habeas data 
ainda que não tenha havido recusa de informações 
por parte da autoridade administrativa.  

(C) Não há que se falar em invasão do mérito quando o 
Poder Judiciário aprecia fatos precedentes e motiva-
dores da elaboração do ato administrativo discricio-
nário.  

(D) Os atos políticos são insuscetíveis de apreciação ju-
dicial, eis que dizem respeito a interesses superiores 
da nação.  

(E) Nas ações específicas de controle da Administração 
pública não incidem prerrogativas ordinariamente 
conferidas a esta nas ações comuns, tais como juízo 
privativo e duplo grau de jurisdição. 

_________________________________________________________ 
 

26. Considere: 
 
 I. É característica recorrente nas agências reguladoras 

estabelecidas no Brasil a partir da década de 90 a 
definição de mandato aos seus dirigentes, com du-
ração fixada em suas respectivas leis instituidoras. 

 
 II. Para as empresas públicas, a Constituição Federal 

prevê uma espécie de investidura especial aos 
seus diretores, que dependerá de prévia aprovação 
do poder legislativo respectivo.  

 
 III. Nas sociedades de economia mista, desde que se 

preservem o capital social exclusivamente público e 
a maioria do capital votante nas mãos da União, é 
possível a transferência das demais ações a outros 
entes federados. 

 
 Está correto o que consta em  
 

(A) I, II e III. 

(B) I, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

27. A chamada teoria dos motivos determinantes sustenta que  
 

(A) quando motivado o ato administrativo, ainda que dis-
cricionário, sua validade fica condicionada aos moti-
vos apresentados pela Administração. 

 
(B) ainda que produzido o ato administrativo por pessoa 

competente, sua validade fica condicionada à exis-
tência de motivos de interesse público. 

 
(C) quando o ato administrativo implicar constrição de 

direitos individuais, a Administração deve demons-
trar o caráter imprescindível da sua adoção, em de-
trimento de outro ato menos oneroso ao particular.  

 
(D) ainda que em determinados casos a lei tenha deixa-

do certa margem de discricionariedade à Adminis-
tração, os motivos dos atos administrativos serão 
sempre vinculados à finalidade pública.  

 
(E) quando servidor público for flagrado reincidindo em 

falta grave, deverá ser afastado, sem direito de de-
fesa.  

_________________________________________________________ 
 

28. Sobre licitações e contratos administrativos, de acordo 
com as Leis Federais n

os
 8.666/93 e 10.520/00 e altera-

ções posteriores, é correto afirmar: 
 

(A) Via de regra, a Administração pode alterar ou res-
cindir unilateralmente os contratos administrativos, as-
sim como fiscalizar sua execução, mas a aplicação 
de sanções pela inexecução total ou parcial do 
ajuste depende de prévia autorização judicial, por 
carecer-lhe, nos atos de gestão, da autoexecutorie-
dade típica dos seus atos de império.  

 
(B) Objetivando alienar equipamentos eletrônicos usa-

dos, um Município poderá publicar edital de pregão 
eletrônico, desde que o valor total estimado desses 
equipamentos não ultrapasse sessenta mil reais.  

 
(C) As cláusulas econômico-financeiras e monetárias 

não poderão ser revistas ao longo da vigência dos 
contratos administrativos, sob pena de se alterar o 
equilíbrio contratual, o que é vedado pelo ordena-
mento pátrio. 

 
(D) A prestação de garantia é obrigatória nos contratos 

administrativos, nas modalidades de caução, se-
guro-garantia ou fiança bancária, não podendo ultra-
passar 10% do valor do contrato. 

 
(E) Os serviços executados de forma contínua consti-

tuem situação excepcional em que admitida a dura-
ção contratual superior à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários.  

_________________________________________________________ 
 

29. Sobre Poderes da Administração, considere os seguintes 
itens: 

 
 I. A nomeação de pessoa para um cargo de provi-

mento em comissão é expressão do exercício do 
poder discricionário. 

 
 II. É possível que um ato administrativo consubstancie 

o exercício concomitante de mais de um poder pela 
Administração pública.  

 
 III. A Súmula vinculante n

o
 13, relativa à vedação ao 

nepotismo, é expressão dos poderes normativo e 
disciplinar da Administração pública.  

 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



  

8 PMREC-Procurador Judicial-PO-Conh.Específicos-I 

30. A gestão de serviço público definido na Constituição Fede-
ral como de competência municipal pode ser identificada 
na 

 

(A) permissão de serviço de transporte coletivo, de ca-
ráter essencial. 

 

(B) concessão de serviços de distribuição de gás cana-
lizado. 

 

(C) concessão de serviços de radiodifusão sonora em 
seu território.  

 

(D) permissão de uso de praça pública para comício 
partidário. 

 

(E) autorização de serviços de energia elétrica em perí-
metro urbano municipal. 

_________________________________________________________ 
 

31. Municípios pernambucanos limítrofes pretendem firmar, 
entre si, consórcio público visando a mútua cooperação na 
prestação de serviços na área da saúde. Nessa situação e 
considerando a lei geral de consórcios públicos, é correto 
afirmar que 

 
(A) a ratificação do protocolo de intenções respectivo 

será feita por meio de decretos dos Chefes do Poder 
Executivo dos entes consorciados. 

 

(B) em razão do objeto consorciado, a presença da 
União como partícipe faz-se necessária. 

 

(C) para ingresso da União neste consórcio, é preciso 
que o Estado de Pernambuco também dele partici-
pe.  

 

(D) o consórcio público poderá não ter personalidade ju-
rídica própria, devendo-se optar por atuar em nome 
de um dos entes consorciados ou de todos eles. 

 

(E) será nulo o contrato de consórcio se sua ratificação 
não se realizar em até dois anos, contados da data 
de subscrição do respectivo protocolo de intenções. 

_________________________________________________________ 
 

32. Determinado Município pretende restaurar uma valiosa es-
cultura em bronze, do século XIX, localizada no hall de 

entrada da Prefeitura. O procurador judicial responsável 
pela análise do respectivo processo de contratação pode-
rá corretamente afirmar em seu parecer que a licitação se-
rá 

 
(A) dispensável, desde que o contratado comprove ha-

bilitação jurídica para tal, prescindindo-se a regu-
laridade fiscal. 

 

(B) inexigível, pelo simples fato do objeto referir-se ao 
restauro de uma obra de arte. 

 

(C) obrigatória, pois a especialidade do objeto exige se-
leção criteriosa da proposta, não se admitindo a dis-
pensa de procedimento licitatório. 

 

(D) inexigível, desde que provada a notória especiali-
zação do contratado e a natureza singular do ser-
viço. 

 

(E) dispensável, prescindindo-se a certificação de auten-
ticidade da obra a ser restaurada e habilitação jurí-
dica do contratado. 

 
Direito Processual Civil  

33. A empresa M Cosméticos Ltda. espalhou outdoors pela ci-
dade do Recife retratando mulheres e homens em situa-
ções ultrajantes, causando poluição visual e danos à ex-
ploração do turismo. O Município do Recife ajuíza ação ci-
vil pública, no âmbito da qual, pela lei, pode requerer  
(A) a retirada dos outdoors e a condenação da empresa 

M Cosméticos Ltda. ao pagamento de indenização, 
cabendo concessão de liminar apenas com justifica-
ção prévia, em decisão não sujeita a recurso.  

(B) apenas a condenação da empresa M Cosméti-
cos Ltda. ao pagamento de indenização, não sendo 
admitida a concessão de liminar.  

(C) a retirada dos outdoors, mas não a condenação da 
empresa M Cosméticos Ltda. ao pagamento de in-
denização, cabendo concessão de liminar apenas 
com justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.  

(D) a retirada dos outdoors e a condenação da empresa 
M Cosméticos Ltda. ao pagamento de indenização, 
cabendo concessão de liminar mesmo sem justifica-
ção prévia, em decisão sujeita a agravo.  

(E) a retirada dos outdoors, mas não a condenação da 
empresa M Cosméticos Ltda. ao pagamento de inde-
nização, cabendo concessão de liminar mesmo sem 
justificação prévia, em decisão sujeita a embargos in-
fringentes. _________________________________________________________ 

 

34. João e José firmaram compromisso de compra e venda de 
imóvel por meio do qual João se comprometeu a transferir 
a posse e a propriedade do bem quando José realizasse o 
pagamento de cinco parcelas de R$ 100.000,00. Porém, 
depois de paga a primeira parcela, José ingressou à força 
no imóvel. Imediatamente, João se insurgiu contra José, 
ajuizando ação de   
(A) manutenção de posse com pedido de liminar, que 

será deferido se houver prova inequívoca da alega-
ção, perigo na demora e reversibilidade da medida.  

(B) reintegração de posse com pedido de liminar, que 
será deferido se a petição inicial estiver instruída 
com provas da posse, do esbulho e de sua data.   

(C) reintegração de posse com pedido de liminar, que se-
rá deferido se a petição inicial estiver instruída com 
provas da posse, do esbulho e de sua data, e desde 
que tenha sido prestada caução, necessariamente.  

(D) reintegração de posse com pedido de liminar, que 
será deferido sempre depois de justificação e se a 
petição inicial estiver instruída com provas da posse, 
da turbação e de sua data.  

(E) imissão na posse com pedido de liminar, que será 
deferido se a petição inicial estiver instruída com 
prova da propriedade. _________________________________________________________ 

 

35. Henrique, por distração, abalroou veículo pertencente ao 
Município do Recife, dando causa a danos materiais, cujo 
montante necessita ser apurado por meio de perícia. O Mu-
nicípio do Recife deve ajuizar ação de indenização pelo rito  
(A) sumário, requerendo a realização de perícia, bem co-

mo indicando assistente-técnico e formulando quesitos 
a serem respondidos pelo Perito, apenas depois que o 
juiz determinar que as partes especifiquem provas.  

(B) sumário, requerendo já na petição inicial a realização 
de perícia e aguardando audiência preliminar para in-
dicação de assistente-técnico e formulação de quesi-
tos.  

(C) ordinário, pois não se admite a realização de perícia 
no rito sumário.  

(D) ordinário, pois não se admite a participação do poder 
público no procedimento sumário.  

(E) sumário, requerendo já na petição inicial a realização 
de perícia, bem como indicando assistente-técnico e 
formulando quesitos a serem respondidos pelo Perito. 
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36. Analise as proposições abaixo. 
 
 I. A decisão que indefere a petição inicial do manda-

do de segurança desafia recurso de agravo de ins-
trumento. 

 
 II. Admite-se, no mandado de segurança, o litiscon-

sórcio ativo facultativo ulterior. 
 
 III. A sentença que denega a ordem, no mandado de 

segurança, está sujeita ao duplo grau de jurisdição. 
 
 Está INCORRETO o que se afirma em 
 

(A) I e III, apenas. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) II, apenas. 
 
(D) III, apenas. 
 
(E) II e III, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

37. Marcos tem sua obra embargada, em ação de nunciação 
de obra nova ajuizada pelo Município do Recife, mas, 
ainda no curso do processo, continua a construção, pondo 
em risco a apuração dos fatos descritos na petição inicial. 
A medida cautelar específica, prevista pelo Código de Pro-
cesso Civil, para a referida hipótese, é a 

 
(A) ação de atentado, que será processada e julgada 

pelo juiz que conheceu da causa principal, ainda que 
o processo se encontre no Tribunal. 

 
(B) ação demolitória, que tem rito especial e não admite 

a concessão de liminar sem justificação prévia. 
 
(C) demolição imediata da obra, na via administrativa, 

com respaldo no poder de polícia. 
 
(D) ação demolitória, que corre pelo rito sumário e admi-

te a concessão de liminar mesmo sem justificação 
prévia.  

 
(E) ação de atentado, que será processada e julgada 

pelo juiz que conheceu da causa principal ou pelo 
Tribunal, caso o processo lá se encontre. 

_________________________________________________________ 
 

38. Analise as proposições abaixo. 
 
 I. A petição inicial da execução fiscal dispensa o re-

querimento de citação, que poderá ser ordenada de 
ofício, pelo juiz, por se tratar de matéria de ordem 
pública. 

 
 II. O processo de execução fiscal não admite citação 

pelos Correios. 
 
 III. É defesa a apresentação de embargos à execução 

fiscal antes de garantido o juízo. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 
 
(B) I e II, apenas. 
 
(C) II e III, apenas. 
 
(D) III, apenas. 
 
(E) I e III, apenas. 

39. Em relação à ação de usucapião, é correto afirmar: 
 

(A) O autor, na inicial, deverá necessariamente requerer 
a citação editalícia de eventuais interessados na 
causa, mesmo que sejam conhecidos e tenham do-
micílio certo o antigo possuidor e os confinantes do 
imóvel. 

 
(B) A planta do imóvel, quando anexada à petição ini-

cial, faz prova absoluta da área do bem. 
 
(C) Somente é necessária a intimação dos representan-

tes da União, do Estado e do Município quando hou-
ver fundada suspeita de que o imóvel usucapiendo 
situa-se em área pública. 

 
(D) Julgada procedente a ação, constitui-se a proprie-

dade em favor do possuidor. 
 
(E) O Ministério Público somente intervém na causa 

quando se discutem interesses difusos ou de inca-
paz. 

_________________________________________________________ 
 

40. Alberto é condenado a pagar a Heitor determinada quantia 
em dinheiro, por decisão transitada em julgado. Intimado, 
Heitor apresenta impugnação, que, de acordo com o 
Código de Processo Civil, quando trata da impugnação ao 
cumprimento de sentença 

 
(A) deve ser precedida de garantia do juízo, pode versar 

sobre todas as questões tratadas no processo de co-
nhecimento e, em regra, não possui efeito suspensi-
vo. 

 
(B) independe de garantia do juízo, pode versar sobre 

todas as questões tratadas no processo de conheci-
mento e, em regra, possui efeito suspensivo.  

 
(C) deve ser precedida de garantia do juízo, pode ver-

sar, entre outros, sobre excesso de execução, e, em 
regra, não possui efeito suspensivo. 

 
(D) deve ser precedida de garantia do juízo, pode ver-

sar, entre outros, sobre excesso de execução, e, em 
regra, possui efeito suspensivo. 

 
(E) independe de garantia do juízo, pode versar, entre 

outros, sobre excesso de execução, e, em regra, 
possui efeito suspensivo. 

_________________________________________________________ 
 

41. Considerando que Carlos e Daniel foram citados em exe-
cução de título executivo extrajudicial, analise as proposi-
ções abaixo. 

 
 I. Se reconhecerem o crédito, Carlos e Daniel pode-

rão, no prazo dos embargos, depositar 30% do va-
lor da execução, incluindo custas e honorários, pa-
gando o saldo remanescente em até 6 parcelas 
mensais, corrigidas monetariamente e acrescidas 
de juros de 1% ao mês. 

 
 II. Caso tenham procuradores diferentes, Carlos e 

Daniel gozarão do prazo em dobro para apresen-
tação de embargos. 

 
 III. Carlos e Daniel poderão, uma vez garantido o juízo, 

apresentar embargos, no prazo de quinze dias, 
contado da data da juntada do último mandado aos 
autos. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
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42. Fábio ajuizou ação contra Marcelo em razão de ato ilícito. 
Alegou Fábio, na petição inicial, que Marcelo lhe desferiu 
um soco no abdome, causando danos materiais consis-
tentes em lucros cessantes. Citado, Marcelo apresentou 
contestação. Ato contínuo, o feito foi saneado. Depois 
deste ato, porém, Fábio requereu o aditamento da petição 
inicial para dois fins: primeiro, mencionar, na causa de 
pedir, que o golpe se deu na presença de várias pessoas; 
segundo, postular, além da indenização pelos danos 
materiais, compensação por danos morais. Intimado a se 
manifestar, Marcelo aceitou o pedido de emenda. Neste 
caso, o juiz deverá 
 
 
 
(A) indeferir em parte o pedido de emenda da petição 

inicial, pois, depois do saneamento do processo, a 
lei veda a alteração da causa de pedir, mas não do 
pedido.  

 

 
 
(B) deferir o pedido de emenda da petição inicial, abrin-

do oportunidade para nova contestação de Mar- 
celo, sob pena de ofensa ao princípio do contra-
ditório. 

 

 
 
(C) indeferir o pedido de emenda da petição inicial, pois, 

depois do saneamento do processo, a lei veda a 
alteração do pedido e da causa de pedir, mes- 
mo que tenha havido concordância da parte con-
trária. 

 

 
 
(D) deferir o pedido de emenda da petição inicial, mas 

sem abrir oportunidade para nova contestação de 
Marcelo, tendo em vista que tal manifestação já 
poderia ter sido feita quando intimado a se 
manifestar sobre o pedido formulado por Fábio. 

 

 
 
(E) indeferir em parte o pedido de emenda da petição 

inicial, pois, depois do saneamento do processo, a 
lei veda a alteração do pedido, mas não da causa de 
pedir. 

_________________________________________________________ 
 

43. Em relação aos embargos de terceiro, é correto afir- 
mar: 
 
(A) Exigem, para serem conhecidos, prova prévia, líqui-

da e certa da posse. 
 
 
 
(B) São distribuídos livremente. 
 
 
 
(C) Possuem natureza exclusivamente possessória. 
 
 
 
(D) Não podem ser ajuizados por quem seja cônjuge de 

parte do processo principal. 
 
 
 
(E) Suspendem o curso da ação principal, no todo ou 

em parte. 

44. Maria, deficiente visual, foi impedida de ingressar nas de-
pendências do metrô por estar acompanhada de seu cão-
guia. Argumentou, a empresa que opera o metrô, que, na-
quele local, não é permitida a entrada de animais. In-
dignada com o desrespeito à sua peculiar condição, Maria 
ajuizou ação cominatória com pedido de tutela antecipada 
visando obrigar à empresa permitir seu ingresso nas de-
pendências do metrô junto de cão-guia, sob pena de 
multa. Ao receber a inicial, o juiz indeferiu o pedido de 
liminar, sustentando que o pedido antecipatório retrataria 
hipótese de provimento cautelar, além de, em seu en-
tendimento, não ser cabível fixação de multa em sede de 
liminar. O juiz agiu de maneira 
 
(A) totalmente incorreta, pois qualquer formalidade pro-

cessual deve ser afastada nos casos que envolvem 
direitos humanos. 

 

(B) parcialmente correta, pois, entendendo tratar-se de 
providência de natureza cautelar, deveria, presentes 
os seus pressupostos, ter deferido a medida em ca-
ráter incidental, somente não sendo cabível a fixa-
ção de multa em sede de liminar, a qual acarretaria 
periculum in mora inverso. 

 

(C) totalmente correta, pois, partindo da premissa de 
que o pedido retrataria hipótese de provimento cau-
telar, o formalismo do processo não permitiria o de-
ferimento de antecipação de tutela, além de não ser 
cabível a fixação de multa em sede de liminar, a qual 
acarretaria periculum in mora inverso. 

 

(D) parcialmente correta, pois, partindo da premissa de 
que o pedido retrataria hipótese de provimento cau-
telar, o formalismo do processo não permitiria o de-
ferimento de antecipação de tutela, mas, tivesse sido 
formulado o pedido corretamente, poderia ter sido 
fixada multa, se necessária a assegurar a eficácia do 
provimento. 

 

(E) totalmente incorreta, pois, entendendo tratar-se de 
providência de natureza cautelar, deveria, presentes 
os seus pressupostos, ter deferido a medida em ca-
ráter incidental, além da fixação de multa, se neces-
sária a assegurar a eficácia do provimento. 

_________________________________________________________ 
 

45. Eduardo ajuíza ação de indenização contra Pedro, que 
apresenta contestação e reconvenção. Depois da respos-
ta, porém, Eduardo formula pedido de desistência, sem 
contestar a reconvenção. Pedro aceita o pedido de desis-
tência, mas requer o prosseguimento da reconvenção. O 
juiz deverá 
 
(A) homologar a desistência e dar prosseguimento à re-

convenção, mas sem declarar a revelia de Eduardo. 
 

(B) homologar a desistência e julgar o processo extinto 
sem julgamento de mérito, deixando de apreciar o 
pedido reconvencional. 

 

(C) indeferir o pedido de desistência e dar prossegui-
mento à reconvenção, declarando a revelia de 
Eduardo. 

 

(D) homologar a desistência, dar prosseguimento à re-
convenção e declarar a revelia de Eduardo. 

 

(E) indeferir o pedido de desistência e dar prossegui-
mento à reconvenção, mas sem declarar a revelia de 
Eduardo. 
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46. Ao final de audiência de instrução e julgamento, Procu-
rador do Município do Recife requer a conversão do feito 
em diligência a fim de que se realize perícia. O Juiz inde-
fere o pedido e dá a palavra às partes para debates orais. 
Antes, porém, o Procurador do Município do Recife deverá 
interpor 
 
(A) mandado de segurança, na forma oral, que deverá 

ser imediatamente remetido ao tribunal, dada a prio-
ridade em seu julgamento. 

 
(B) agravo retido, na forma oral, cuja apreciação deverá 

ser expressamente requerida ao tribunal nas razões 
ou na resposta da apelação.  

 
(C) agravo retido, na forma oral, cuja apreciação, pelo 

tribunal, independe de novo requerimento, por oca-
sião do julgamento de apelação. 

 
(D) agravo retido, na forma escrita, cuja apreciação de-

verá ser expressamente requerida ao tribunal nas ra-
zões ou na resposta da apelação. 

 
(E) agravo retido, na forma escrita, cuja apreciação, pelo 

tribunal, independe de novo requerimento, por oca-
sião do julgamento de apelação. 

_________________________________________________________ 
 

47. Ricardo, advogado, patrocinou os interesses de Paulo quase 
que graciosamente, em razão de profunda amizade. Pelo 
trabalho, cobrou o valor simbólico de R$ 200,00, que foram 
pagos em dinheiro. Algum tempo depois, porém, Paulo se 
casou com ex-namorada de Ricardo, que passou a tratá-lo 
como inimigo capital. Para se vingar de Paulo, Ricardo 
ajuizou ação de cobrança de honorários sustentando que, 
para o patrocínio da causa, as partes haviam estipulado 
honorários de R$ 1.500,00, os quais não teriam sido pagos. 
No entanto, Paulo provou, no curso da ação de cobrança, 
que os honorários eram de outro valor, além de terem sido 
integralmente pagos. Nesta ação de cobrança, o juiz deverá 
julgar 
 
(A) improcedente o pedido, com resolução de mérito, 

condenando Ricardo ao pagamento de multa por liti-
gância de má-fé, de valor não superior a 1% do valor 
da causa, mais os honorários e despesas que Paulo 
tiver despendido, sem prejuízo de indenização por 
perdas e danos, que será desde logo arbitrada em 
valor não superior a 20% do valor da causa. 

 
(B) improcedente o pedido, com resolução de mérito, 

condenando Ricardo ao pagamento de multa por liti-
gância de má-fé, de valor não superior a 1% do valor 
da causa, mais os honorários e despesas que Paulo 
tiver despendido, sem prejuízo de indenização por 
perdas e danos, que será desde logo arbitrada em 
valor não superior a 10% do valor da causa. 

 
(C) extinto o processo, sem resolução de mérito, requisi-

tando a instauração de inquérito policial contra 
Ricardo. 

 
(D) improcedente o pedido, com resolução de mérito, con-

denando Ricardo ao pagamento de multa por litigân-
cia de má-fé, de valor não superior a 1% do valor da 
causa, que já abrangerá eventuais perdas e danos, 
mais os honorários e despesas que Paulo tiver des-
pendido. 

 
(E) improcedente o pedido, com resolução de mérito, 

condenando Ricardo ao pagamento de multa por liti-
gância de má-fé, de valor não superior a 1% do valor 
da causa, mais os honorários e despesas que Paulo 
tiver despendido, sem prejuízo de indenização por 
perdas e danos, que deverá ser objeto de ação autô-
noma. 

 
Direito Civil 

 
48. Não podendo arcar com a manutenção de imóvel urbano, 

Leandro o abandona com a intenção de não mais o con-
servar como seu. Logo depois, notando o abandono, 
Abílio invade o imóvel e o possui por mais de 15 anos, 
sem interrupção nem oposição, embora sem satisfazer os 
ônus fiscais perante o Município do Recife. O imóvel de-
verá ser 

 
(A) arrecadado como bem vago, passando, cinco anos 

depois, à propriedade do Município do Recife. 
 
(B) declarado usucapido em favor de Abílio, em ação de 

usucapião. 
 
(C) arrecadado como bem vago, passando, três anos 

depois, à propriedade do Município do Recife. 
 
(D) retomado por Leandro, por meio de ação de imissão 

na posse. 
 
(E) retomado por Leandro, por meio de ação reivindica-

tória. 
_________________________________________________________ 
 

49. Maria e João adquiriram, na constância de casamento ce-
lebrado sob o regime da comunhão parcial de bens, imó-

vel urbano de 200 m2, o qual foi registrado apenas em no-
me de João. Tratou-se da primeira aquisição de imóvel 
feita por Maria e por João. Ocorre, entretanto, que João 
abandonou o lar e retornou 5 anos depois, pugnando pelo 
divórcio e pela retomada do bem. Nestes 5 anos, Maria, 
que não possui nenhum outro imóvel, exerceu ininterrupta-
mente e sem oposição a posse do bem, utilizando-o para 
sua moradia. Maria 

 
(A) adquiriu o domínio integral do imóvel, depois de 2 anos 

de posse, nada tendo a partilhar com João. 
 
(B) terá que partilhar a posse, mas não a propriedade, 

na proporção de 50% para cada ex-cônjuge, em ra-
zão do regime de bens em que esteve casada com 
João. 

 
(C) terá que partilhar a propriedade do imóvel na propor-

ção de 50% para cada ex-cônjuge, em razão do re-
gime de bens em que esteve casada com João. 

 
(D) adquiriu o domínio integral do imóvel, depois de 5 anos 

de posse, nada tendo a partilhar com João. 
 
(E) não possui direitos sobre o imóvel, pois o bem foi re-

gistrado apenas em nome de João. 
_________________________________________________________ 
 

50. Para levar água potável a seu imóvel, Silvio necessaria-
mente tem que passar tubulação subterrânea pelo imóvel 
de seu vizinho, Mateus, o qual 

 
(A) é obrigado a permitir a passagem da tubulação e 

não poderá postular indenização, pois a obra visa à 
instalação de serviço de utilidade pública. 

 
(B) é obrigado a permitir a passagem da tubulação ape-

nas se as obras não causarem danos a seu imóvel. 
 
(C) poderá se opor à passagem da tubulação, com base 

no direito de propriedade. 
 
(D) é obrigado a permitir a passagem da tubulação, me-

diante recebimento de indenização que abranja os 
danos diretos ao imóvel e a desvalorização da área 
remanescente. 

 
(E) é obrigado a permitir a passagem da tubulação que 

levará água potável ao imóvel de Silvio, mediante re-
cebimento de indenização que abranja apenas os 
danos diretos ao imóvel. 
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51. João, fiscal do Município do Recife, mancomunado com 
José, funcionário de empresa prestadora de serviço pú-
blico, exigem propina de Joaquim, pequeno empresário, 
que se recusa a pagar o valor. Como vingança, João e 
José forjam a existência de irregularidades no estabele-
cimento de Joaquim. Aproveitando-se de um momento de 
distração, José coloca substância proibida sob o balcão do 
estabelecimento. Logo depois, João autua Joaquim pela 
posse da substância. Em razão desta autuação, Joaquim 
sofre danos morais. Entretanto, um cliente de Joaquim fil-
ma a prática delituosa, fornecendo subsídios para a des-
constituição do auto de infração e para a formulação de 
pedido de compensação contra 
 
 
(A) João, José e o Município do Recife, solidariamen- 

te, tendo este ação de regresso contra João e  
José. 

 
 
 
(B) Município do Recife e, subsidiariamente, contra João 

e José. 
 
 
 
(C) João e José, solidariamente, e, subsidiariamente, 

contra o Município do Recife, que terá ação de re-
gresso somente contra João. 

 
 
 
(D) João e José, apenas, embora solidariamente. 
 
 
 
(E) João e José, solidariamente, e, subsidiariamente, 

contra o Município do Recife, que terá ação de re-
gresso contra João e José. 

_________________________________________________________ 
 

52. Mateus vende um veículo a Celso e combina a entrega 
para o dia 22 de janeiro, em sua residência, com retirada a 
ser feita pelo comprador. Na data combinada, sem justifi-
cativa, Celso não aparece para receber o bem, fazendo-o 
apenas no dia 25 daquele mês. Entre os dias 22 e 25, po-
rém, o veículo é furtado da residência de Mateus. O pre-
juízo deverá ser suportado por 
 
 
(A) Celso, pois, até a tradição, os riscos correm por con-

ta do comprador, salvo em caso de mora do vende-
dor. 

 
 
 
(B) Mateus, que, além de perder a coisa, não terá direito 

de indenização contra o comprador. 
 
 
 
(C) Celso, pois, embora os riscos da coisa, até a tradi-

ção, corram por conta do vendedor, o comprador 
estava em mora de a receber. 

 
 
 
(D) Celso e Mateus, na proporção de 50% cada um, em 

vista da comutatividade do contrato de compra e 
venda. 

 
 
 
(E) Mateus, que, no entanto, possui direito de postular 

indenização equitativa em razão da mora do com-
prador. 

53. Bruno emprestou dinheiro a Arnaldo no ano de 1.980, 
estipulando que a devolução do montante deveria ocorrer 
ainda naquele ano. No entanto, a obrigação não foi cum-
prida no prazo. Em 2013, Arnaldo realiza o pagamento, 
com juros e correção monetária. Logo depois, porém, é 
alertado por seu advogado de que, passados 33 anos, 
Bruno não poderia realizar cobrança judicial do valor. Por 
tal razão, Arnaldo ajuíza ação em que requer a devolução 
da quantia paga, a qual deverá ser julgada 

 

(A) procedente, pela vedação ao enriquecimento ilícito. 
 
(B) improcedente, pois o pagamento de débito sobre o 

qual se operou decadência não autoriza pedido de 
devolução da quantia paga. 

 
(C) procedente, pois havia se operado a prescrição. 
 
(D) procedente, pois havia se operado a decadência. 
 
(E) improcedente, pois o pagamento de débito prescrito 

não autoriza pedido de devolução da quantia paga. 
_________________________________________________________ 
 

54. Analise as proposições abaixo. 
 
 I. O direito de superfície é transmissível a terceiros, 

não podendo o concedente, porém, estipular paga-
mento pela transferência. 

 
 II. Uma vez registrada, a servidão apenas se extingue, 

com respeito a terceiros, quando cancelada, salvo 
em caso de desapropriação. 

 
 III. O titular de direito real de habitação não pode alu-

gar nem emprestar o imóvel, mas simplesmente 
ocupá-lo com sua família. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

55. Duvidando do desempenho da seleção brasileira de fute-
bol na Copa do Mundo de 2014, Roberto celebra contrato 
com Abel em que se obriga a doar um veículo na hipótese 
de o time chegar à fase final do torneio. No entanto, antes 
do início da competição, é editada lei proibindo contratos 
deste tipo. Se a seleção brasileira de futebol chegar à fase 
final do campeonato, Abel 

 
(A) poderá exigir a entrega do veículo, mas o cumpri-

mento da obrigação terá que ocorrer fora do território 
nacional, onde a lei proibitiva não tenha vigência. 

 
(B) não poderá exigir o cumprimento do contrato, ante a 

ilicitude superveniente de seu objeto. 
 
(C) poderá exigir a entrega do veículo, respaldado na 

proteção conferida ao direito adquirido. 
 
(D) não poderá exigir a entrega do veículo, pois, até o 

advento da lei proibitiva, possuía apenas expectativa 
de direito. 

 
(E) não poderá exigir a entrega do veículo, mas a obri-

gação se converterá em perdas e danos. 
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Direito Tributário 

 
56. Com a finalidade de intensificar a prestação de serviços 

no Município do Recife, fomentar a formalização dos res-
pectivos prestadores de serviços e, assim, aumentar a ar-
recadação do ISSQN como um todo, a Secretaria de Fi-
nanças Municipal propôs algumas sugestões de instituição 
de leis ordinárias municipais a serem levadas à aprecia-
ção do legislativo recifense. Por cautela, o Prefeito as sub-
meteu à sua Procuradoria Judicial, a fim de verificar a via-
bilidade constitucional.  

 Analise as propostas de acordo com os preceitos norma-
tivos da Constituição Federal de 1988 e do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias:  

 I. Redução a 1% da alíquota a ser aplicada ao ISSQN 
para aqueles que prestarem em Recife serviços su-
jeitos à exação municipal.  

 II. Redução a zero das alíquotas de ISSQN para os 
prestadores de serviço de construção civil que vie-
rem a se estabelecer nas regiões consideradas mais 
carentes do Município.  

 III. Concessão de isenção de ISSQN na prestação de 
serviço dos buffets localizados em Recife.  

 Está correto o que consta APENAS em  
(A) II e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) I e III. 
_________________________________________________________ 
 

57. Preocupada com o trânsito caótico no Município do Recife e 
visando à melhoria das condições de trafegabilidade, espe-
cialmente para aqueles que precisam se locomover profis-
sionalmente no centro do município, a Secretaria de Finan-
ças Municipal pretende fazer sugestões com vistas a mitigar 
ou até eliminar o problema do trânsito no centro da cidade. 
Estudos por ela realizados indicam que muitos dos veículos 
que transitam em Recife não são de residentes na cidade, 
mas sim, dos municípios circunvizinhos e que fazem parte 
da região metropolitana do Grande Recife. Algumas pro-
postas foram submetidas à análise da Procuradoria Judicial 
do Recife a fim de verificar sua constitucionalidade.  

 De acordo com os preceitos normativos da Constituição Fe-
deral de 1988, é indicativa de proposta: 

 
(A) Aumento por Lei Municipal da base de cálculo do 

ISSQN dos estabelecimentos prestadores de serviço 
de recuperação de pneumáticos localizados no cen-
tro do Município do Recife, a ser publicada sua insti-
tuição no mês de dezembro de 2013 e com cobran-
ça a partir de janeiro de 2014.  

(B) Aumento por meio de Decreto do Executivo Muni-
cipal da alíquota de IPTU para as concessionárias 
de veículos localizadas no Município do Recife.  

(C) Cobrança de IPVA dos veículos, no Estado de 
Pernambuco, de propriedade de instituições religio-
sas com sede em Recife e utilizados em suas ati-
vidades de prestação de serviço religioso.  

(D) Cobrança de ISSQN nas prestações de serviços edu-
cacionais das instituições de educação de ensino su-
perior sem fins lucrativos, de acordo com os precei-
tos legais, e que estejam estabelecidas no Município 
do Recife, com o propósito de diminuir a quantidade 
de veículos de alunos em circulação na cidade.  

(E) Aumento por Lei Municipal da alíquota do ISSQN so-
bre os serviços prestados por estabelecimentos 
prestadores de serviço de guarda de veículos loca-
lizados no centro do Município do Recife, a ser pu-
blicada sua instituição no mês de dezembro de 2013 
e com cobrança a partir de maio de 2014. 

58. Na defesa dos interesses do Município, Procurador Judi-
cial verifica se as parcelas do produto da arrecadação de 
determinados tributos federais e estaduais foram correta-
mente transferidas ao Município do Recife, em face do 
previsto na Constituição Federal de 1988. Neste contexto, 
pertence ao Município: 

 

 I. Cinquenta por cento do produto da arrecadação do 

imposto do Estado sobre a propriedade de veículos 
automotores licenciados em seus territórios. 

 

 II. Dez por cento do produto da arrecadação do im-
posto sobre produtos industrializados, proporcional-
mente ao valor das respectivas exportações destes 
produtos. 

 

 III. Vinte e cinco por cento do produto da arrecadação 
do imposto do Estado sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, sendo que as parcelas serão 
creditadas conforme critérios previstos na Consti-
tuição Federal de 1988. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

59. Procurador Judicial do Recife recém empossado no cargo 
recebe a incumbência de apresentar estudo detalhado so-
bre competência tributária. Demonstrando profundo co-
nhecimento sobre o tema, ele correlaciona corretamente 
os entes políticos (União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios) aos respectivos tributos, conforme definido na 
Constituição Federal de 1988.  

 É correto afirmar que são de competência do Distrito Fe-
deral: 

 

(A) Contribuição sobre a receita ou faturamento das em-
presas, imposto sobre a prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e imposto 
sobre a prestação de serviços de transporte intramu-
nicipal. 

 

(B) Imposto sobre operações de crédito, câmbio e segu-
ro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; im-
posto predial e territorial urbano e imposto sobre a 
transmissão de bens imóveis. 

 

(C) Imposto sobre serviços de qualquer natureza, impos-
to extraordinário em caso de guerra externa e impos-
to sobre a propriedade de veículos automotores. 

 

(D) Imposto sobre a prestação de serviço de comunica-
ção, imposto predial e territorial urbano e imposto 
territorial rural. 

 

(E) Imposto sobre a transmissão inter vivos, a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por nature-
za; imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e imposto sobre a doação, de quais-
quer bens ou direitos. 
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60. Considere as seguintes afirmações: 
 

 I. O contribuinte recifense que observar as decisões 
colegiadas de órgãos de jurisdição administrativa 
municipal, com ou sem eficácia normativa, não 
deve ser penalizado por infração à legislação 
tributária do Município. 

 

 II. A obediência às práticas reiteradamente observa-
das pelas autoridades administrativas municipais 
recifenses serve de motivação para a exclusão dos 
juros de mora em eventuais cobranças por atrasos 
no pagamento dos tributos municipais. 

 

 III. Eventual convênio celebrado entre o Estado de 
Pernambuco e o Município do Recife é considerado 
norma complementar das leis municipais, sendo 
que sua observância obsta a eventual imposição de 
penalidades. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e III. 
 

(B) I. 
 

(C) II. 
 

(D) III. 
 

(E) I e III. 
_________________________________________________________ 
 

61. A Secretaria de Finanças do Recife, pretendendo aumen-
tar a arrecadação municipal, propõe algumas iniciativas le-
gais a serem levadas ao conhecimento tanto do chefe do 
executivo municipal, como à Câmara dos Vereadores da 
cidade. Em dúvida, contudo, sobre a adequação legal de 
suas propostas, formula consulta à Procuradoria Judicial 
do Município, para que ela emita parecer sobre o assunto. 
De acordo com os preceitos legais do Código Tributário 
Nacional 
 

(A) a expressão "legislação tributária" compreende, em 
relação ao Município do Recife, a partir de 01 de ja-
neiro de 2014, somente as leis, os decretos e as nor-
mas complementares que versem, no todo ou em 
parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles perti-
nentes.  

 

(B) deve-se proceder, por Decreto do Executivo, à atua-
lização do valor monetário da base de cálculo do 
ISSQN incidente no Município do Recife. 

 

(C) deve-se cominar, por Decreto de Executivo Municipal, 
novas penalidades para ações ou omissões contrárias 
a dispositivos legais definidos na lei ordinária institui-
dora do ISSQN no Município do Recife. 

 

(D) deve-se majorar, por Portaria Municipal, a base de 
cálculo do IPTU para os imóveis localizados em se-
tores do perímetro urbano, onde se localizam cida-
dãos de maior poder aquisitivo. 

 

(E) não se permite que tratados internacionais, eventual-
mente celebrados, revoguem ou modifiquem a legis-
lação tributária municipal do Recife, quando as pres-
crições normativas dos tratados forem no sentido de 
diminuição do valor da tributação municipal. 

62. Procurador Judicial do Município do Recife, recém-em-
possado no cargo, tem, como sua primeira tarefa consul-
tiva, efetuar a interpretação de texto legal posto à sua 
apreciação pela Secretaria de Finanças do Município. Ba-
seando-se para os fins dessa tarefa apenas nas regras de 
interpretação e de integração contidas no Código Tribu-
tário Nacional, considere as seguintes afirmações: 

 

 I. No interesse da arrecadação dos tributos munici-
pais, deve ser empregado pelo Procurador Judicial 
o método analógico de integração tributária na exi-
gência de taxas ainda não previstas em lei; porém, 
deve-se evitar a aplicação da equidade na dispensa 
de pagamento de tributo devido. 

 

 II. Em respeito ao princípio da legalidade, deve-se 
aplicar o método literal de interpretação da legisla-
ção tributária nas outorgas de isenção e, em res-
peito ao princípio da razoabilidade, o método literal 
não deve ser utilizado na dispensa do cumprimento 
de obrigações tributárias acessórias consideradas 
de menor importância. 

 

 III. Em caso de dúvida quanto à autoria de infração 
prevista em lei tributária, deve o Procurador Judicial 
interpretá-la da maneira mais favorável ao acusado. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e III. 

 
(B) III. 
 
(C) II. 

 
(D) I. 
 
(E) I e III. 

_________________________________________________________ 
 

63. Procurador Judicial do Município do Recife, a fim de não 
ser surpreendido em suas atividades por eventuais equí-
vocos quanto à data da entrada em vigor de dispositivos 
normativos de seu interesse, deve ter conhecimento do 
que dispõe o Código Tributário Nacional sobre a matéria. 
Partindo de premissa quanto à inexistência de legislação 
específica em âmbito municipal em sentido contrário ao ali 
disposto, em vigor, é correto afirmar: 

 

(A) Decisão de órgão singular de jurisdição administra-
tiva que tenha, legalmente, eficácia normativa entra 
em vigor 15 dias após a data de sua publicação. 

 

(B) Ato normativo expedido pelo Secretário de Finanças 
do Município adquire vigência 30 dias após a sua 
publicação. 

 

(C) Decisão de órgão singular de jurisdição administra-
tiva que tenha, legalmente, eficácia normativa entra 
em vigor 30 dias após a data de sua publicação. 

 

(D) Decisão de órgão coletivo de jurisdição administra-
tiva que tenha, legalmente, eficácia normativa entra 
em vigor 45 dias após a data de sua publicação. 

 

(E) Ato normativo expedido pelo Secretário de Adminis-
tração do Município adquire vigência 45 dias após a 
sua publicação. 
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64. José das Pindaíbas, residente em bairro modesto do 
Recife, com muita alegria, recebeu a visita de seu velho 
amigo de infância, Félix Feliciano, rico dono de resort na 
região de Porto de Galinhas. Em reservada conversa re-
gada a generosos goles de boa cachaça servida antes, 
durante e após o jantar, José das Pindaíbas confidenciou 
a seu amigo Félix que estava com problemas financeiros e 
que, inclusive, não conseguiria honrar com o pagamento 
do IPTU no ano de 2014. Imediatamente, com largo sor-
riso, Félix sacou de papel e caneta e firmou sério compro-
misso por escrito de pagar em nome de José o tributo mu-
nicipal a ser cobrado em 2014. Inclusive fez questão de 
destacar um alerta, também por escrito, ao fisco munici-
pal, para que fizesse a cobrança direta na sua residência 
em Porto de Galinhas, pois ele, agora, seria o sujeito pas-
sivo contribuinte e não mais seu amigo José. Os dois 
amigos despediram-se com muitos abraços e agradeci-
mentos por parte de José pela generosidade demonstrada 
pelo amigo. É correto afirmar que o  
(A) documento firmado pode ser levado em conside-

ração pelo fisco recifense, quanto à modificação da 
definição legal do sujeito passivo das obrigações 
tributárias correspondentes desde que haja lei ordi-
nária municipal permitindo este tipo de tratativa par-
ticular.  

(B) documento firmado deve ser levado em considera-
ção pelo fisco recifense, tendo em vista que fora fei-
to por escrito e de comum acordo pelos dois amigos.  

(C) fisco recifense não deve levar em consideração o do-
cumento firmado porque as convenções particulares, 
relativas à responsabilidade pelo pagamento de tribu-
tos, de forma alguma podem ser opostas à Fazenda 
Pública, para modificar a definição legal do sujeito 
passivo das obrigações tributárias correspondentes, 
mesmo se lei municipal dispuser em sentido diverso.  

(D) documento firmado não deve ser levado em conside-
ração pelo fisco recifense, tendo em vista que, apesar 
de ter sido firmado por escrito e de comum acordo pe-
los dois amigos, não fora registrado em cartório, condi-
ção essencial em face de tratar-se de matéria tributária.  

(E) fisco recifense deve levar em consideração o do-
cumento firmado porque as convenções particulares, 
relativas à responsabilidade pelo pagamento de tri-
butos podem ser opostas à Fazenda Pública, para 
modificar a definição legal do sujeito passivo das 
obrigações tributárias correspondentes. 

_________________________________________________________ 
 

65. A Prefeitura do Recife, por meio de sua Secretaria de Fi-
nanças, resolveu enviar proposta ao legislativo municipal 
para a instituição de novas taxas aplicáveis aos munícipes 
recifenses.  

 É prescrição normativa constitucional que deve ser obser-
vada por esta proposta legislativa:  
(A) Instituir em 2014 taxa para o custeio do serviço de 

iluminação pública que possa ser cobrada ainda no 
primeiro semestre do mesmo ano, tendo em vista as 
necessidades deste serviço nos bairros carentes do 
Recife.  

(B) Instituição de taxas cobradas pela valorização de 
imóveis decorrente de obras públicas municipais, to-
mando-se o cuidado de não atribuir às taxas instituí-
das bases de cálculo própria de imposto.  

(C) Instituição de taxas pela utilização efetiva ou poten-
cial de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte, desde que elas não te-
nham base de cálculo própria de impostos.  

(D) Instituição de taxas pelo exercício potencial ou efetivo do 
poder de polícia ou pela utilização de serviços públicos 
específicos e indivisíveis, prestados ao contribuinte.  

(E) Sempre que possível, instituir taxas que tenham ca-
ráter pessoal e que sejam graduadas segundo a ca-
pacidade econômica dos contribuintes. 

66. Os gêmeos Maria José e José Maria constam perante o 
fisco municipal recifense como responsáveis tributários so-
lidários em relação ao IPTU da residência onde moram. 
Após grave incidente aquático na praia de Boa Viagem, 
José Maria, surfista profissional, entrou em profunda de-
pressão e ficou impossibilitado de continuar praticando es-
portes náuticos. Beneficiado pessoalmente por Decreto do 
Executivo Municipal com isenção de quaisquer tributos 
municipais, José Maria entende que tanto ele, como sua 
irmã, teriam direito ao benefício isencional em relação ao 
IPTU da sua residência. Na condição de Procurador Judi-
cial e instado a se manifestar a respeito, considere as se-
guintes afirmações:  

 I. Ilegal o Decreto do Executivo se não houver lei or-
dinária municipal prevendo a especial isenção, pois 
somente por lei tal benefício isencional pode ser 
concedido.  

 II. Havendo lei ordinária dando fundamento de valida-
de ao Decreto do Executivo citado, tem-se como le-
gal o entendimento de José Maria quanto à isenção 
e seus efeitos com relação à sua irmã, Maria José, 
tendo em vista que ambos são responsáveis solidá-
rios pelo IPTU do imóvel em que residem.  

 III. Mesmo havendo lei ordinária dando fundamento de 

validade ao Decreto do Executivo citado, a isenção 
aplicada a José Maria não se estende à Maria José, 
tendo em vista que a isenção fora outorgada pes-
soalmente a José Maria e que não se tem notícia de 
disposição legal expressa no sentido da extensão dos 
efeitos isentivos aos demais responsáveis solidários.  

 Está correto o que consta APENAS em  
(A) II. 

(B) III. 

(C) II e III. 

(D) I e III. 

(E) I. 
_________________________________________________________ 
 

67. Autoridade administrativa lotada na Secretaria de Finan-
ças do Município do Recife e em função de fiscalização di-
reta de tributos lavra auto de infração à legislação muni-
cipal desconsiderando negócio jurídico praticado por con-
tribuinte do ISSQN. A autoridade fiscal age nos estritos li-
mites procedimentais estabelecidos por Ofício da própria 
Secretaria de Finanças da qual é funcionário. Neste con-
texto, e atuando como Procurador Judicial, considere as 
seguintes afirmações: 

 
 I. Correta a atuação do fiscal em termos procedimen-

tais se o Ofício citado tiver fundamento em Decreto 
do Executivo Municipal. 

 

 II. Os procedimentos para a desconsideração dos ne-

gócios jurídicos previstos no ofício observado pelo 
fiscal autuante devem ter por fundamento lei ordiná-
ria. 

 

 III. Se não houver lei complementar fundamentando os 
procedimentos de desconsideração praticados pelo 
agente fiscal autuante, deve-se considerar este ato 
administrativo como nulo. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) I e III. 
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68. Auditor fiscal de rendas de pequeno município do agreste 
pernambucano, consciente da alta carga tributária que as-
sola o país e das dificuldades dos pequenos empresários, 
comerciantes, produtores rurais e prestadores de serviço 
de seu município, em nome do princípio da razoabilidade, 
ao invés de efetuar diretamente lançamento de ofício ao 
descobrir, em prestadoras de serviço de seu município, a 
não emissão de notas fiscais por serviços no campo de 
incidência do ISSQN e ali prestados, com o consequente 
não pagamento do tributo devido, orienta os contribuintes 
flagrados a emitirem, mesmo após o início de ação fiscal, 
as correspondentes notas fiscais de serviço e de recolhe-
rem o respectivo tributo devido. Neste contexto, considere 
as seguintes afirmações:  

 I. Louvável a atitude do fiscal municipal, pois a orienta-
ção é o melhor caminho para um bom relacionamen-
to entre fisco e contribuinte, sendo que ele, em face 
do princípio da razoabilidade, agira dentro da lei.  

 II. Não poderia o fiscal deixar de lavrar o auto de infra-
ção por falta de pagamento de ISSQN por não 
emissão de notas fiscais de serviço, tendo em vista 
que com o início do procedimento fiscalizatório, 
cessa a possibilidade de denúncia espontânea, 
além do procedimento de lançamento ser atividade 
vinculada e obrigatória, sob pena de responsabili-
dade funcional.  

 III. Não poderia o fiscal deixar de lavrar o auto de in-
fração por não emissão de notas fiscais de serviço, 
mas, em relação ao não pagamento, poderia o con-
tribuinte ficar livre de autuação se o fizesse com o 
acréscimo de juros de mora.  

 Está correto o que consta APENAS em  
(A) II. 

(B) I. 

(C) II e III. 

(D) III. 

(E) I e III. 
_________________________________________________________  

69. Manoel Finório, falecido aos 80 anos por causas ainda 
desconhecidas, deixa para Ana Faceira, jovem viúva de 
21 anos, e para seus 11 filhos considerável soma em di-
nheiro e vários imóveis residenciais e comerciais na cidade 
do Recife. Ocorre que na data da partilha, verificou-se que o 
Sr. Manoel era devedor de ISSQN perante o Fisco recifense 
devidamente constituído e inscrito em dívida ativa. Evidente 
discussão ocorreu entre a viúva e os herdeiros e entre estes 
para saber quem deveria saldar o débito tributário municipal 
em haver e quanto seria a parte de cada um. Consultado a 
respeito, o Procurador Judicial orientou que a   
(A) responsabilidade pessoal deve ser atribuída somen-

te aos 11 filhos herdeiros, de forma que o débito tri-
butário a ser resolvido seja limitado ao montante re-
cebido por cada um deles.  

(B) responsabilidade deve ser pessoalmente aplicada 
tanto ao cônjuge meeiro, como aos sucessores her-
deiros de Manoel Finório, de forma que o débito tri-
butário a ser resolvido seja limitado ao montante re-
cebido por cada um deles.  

(C) responsabilidade deve ser solidariamente aplicada 
tanto ao cônjuge meeiro, como aos sucessores her-
deiros de Manoel Finório, de forma que todo o débito 
tributário seja resolvido, independentemente do 
montante recebido por cada um deles.  

(D) discussão fora inócua entre os envolvidos pois, pela 
lei, o espólio deve ser responsável pelos tributos 
devidos pelo de cujus até a data da partilha.   

(E) responsabilidade deve ser pessoalmente aplicada 
tanto ao cônjuge meeiro, como aos sucessores her-
deiros de Manoel Finório, de forma que todo o débito 
tributário seja resolvido, independentemente do 
montante recebido por cada um deles. 

70. Prestadora de serviço constante na lista de serviços do 
ISSQN estabelecida em Olinda, também presta serviços 
em Recife, quando necessário. O dono do estabelecimen-
to tem o ISSQN referente aos serviços prestados em 
Recife exigidos simultaneamente pelos dois municípios: 
Olinda, por entender que o local do estabelecimento deter-
minaria a respectiva sujeição ativa e Recife, por entender 
que o local da prestação de serviços seria determinante. O 
dono do estabelecimento prestador de serviço não sabe a 
quem deve pagar o ISSQN referente aos serviços que 
presta em Recife e ainda se depara com o fato de que os 
seus clientes em Recife querem efetuar a retenção do 
ISSQN na fonte. Além deste problema, o IPTU de 2010 a 
2013 de seu estabelecimento ainda não foi pago e os 
valores correspondentes foram inscritos em dívida ativa. A 
fim de que o contribuinte possa regularizar sua situação 
fiscal frente aos dois municípios e de forma que não corra 
o risco de ser autuado por qualquer deles ou de ser contra 
ele ajuizada ação de execução fiscal, são soluções jurí-
dicas possíveis:  
(A) Efetuar o pagamento integral do débito de ISSQN 

para Recife em relação às prestações de serviço 
que sejam ali realizadas. Quanto ao IPTU, basta pe-
dir parcelamento do débito na maior quantidade de 
parcelas possível.  

(B) Efetuar o pagamento do débito de ISSQN devido  
à razão de 50%, parte para Recife e parte para 
Olinda, a fim de não sofrer autuação de quaisquer 
dos fiscos municipais. Quanto ao IPTU, pedir par-
celamento dos débitos tributários referentes ao pe-
ríodo de 2010 a 2013, na maior quantidade de par-
celas possível.  

(C) Consignar judicialmente o crédito tributário do ISSQN 
pelo maior valor reclamado entre os dois municípios, 
aguardando decisão judicial a respeito. Quanto ao 
IPTU, pedir parcelamento dos débitos tributários refe-
rentes ao período de 2010 a 2013, na maior quanti-
dade de parcelas possível.  

(D) Consignar judicialmente o crédito tributário do ISSQN 
pelo maior valor reclamado entre os dois municípios, 
aguardando decisão judicial a respeito. Quanto ao 
IPTU, pedir parcelamento dos débitos tributários refe-
rentes ao período de 2011 a 2013, na maior quan-
tidade de parcelas possível e aguardar a ocorrência 
do lapso fatal de natureza prescricional referente ao 
IPTU de 2010 em face de sua proximidade.  

(E) Efetuar o pagamento integral do débito de ISSQN 
para Olinda, tendo em vista que o estabelecimento 
prestador está ali localizado. Quanto ao IPTU, basta 
pedir parcelamento do débito na maior quantidade 
de parcelas possível. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Financeiro e Orçamentário  
71. Quanto às receitas e despesas na Lei de Orçamentos, 

considere as seguintes afirmações:  
 I. A Lei de Orçamentos compreenderá todas as recei-

tas, exclusive operações de crédito autorizadas em 
lei.  

 II. A Lei de Orçamentos compreenderá todas as des-
pesas próprias dos órgãos do Governo e da admi-
nistração centralizada.  

 III. Todas as receitas e despesas constarão da Lei de 

Orçamentos pelos seus totais, admitidas algumas 
deduções específicas e extraordinárias.  

 Está correto o que consta APENAS em  
(A) I e III. 

(B) II e III. 

(C) I. 

(D) II. 

(E) III. 
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72. Com relação à classificação das Receitas e das Despesas 
na Lei n

o
 4.320/64, é correto afirmar:  

(A) As multas e as amortizações de empréstimos conce-
didos são classificadas como Receitas Correntes.  

(B) As despesas de custeio e os investimentos são clas-
sificados como Despesas de Capital.  

(C) As operações de crédito e as contribuições de me-
lhoria são classificadas como Receitas Correntes.  

(D) As dotações para manutenção de serviços anterior-
mente criados, inclusive as destinadas a atender a 
obras de conservação e adaptação de bens imóveis, 
são classificadas como Despesas de Investimentos.  

(E) As receitas patrimoniais imobiliárias e as receitas de 
serviços industriais são classificadas como Receitas 
Correntes.  

_________________________________________________________ 
 

73. A Lei n
o
 4.320/64 define tributo como receita derivada ins-

tituída pelas entidades de direito público, compreendendo 
os impostos, as taxas e as contribuições nos termos da 
Constituição Federal de 1988 e das leis vigentes em maté-
ria financeira. As receitas são classificadas como corren-
tes e de capital. São situações geradoras de receitas de 
capital com realização de recursos financeiros oriundos  
(A) de constituição de dívidas e da conversão, em es-

pécie, de bens e direitos e de origem tributária.  
(B) da conversão, em espécie, de bens e direitos e das 

contribuições industriais e de serviços.  
(C) da conversão, em espécie, de bens e direitos e das 

contribuições patrimoniais e agropecuárias.  
(D) da conversão, em espécie, de bens e direitos e de 

origem tributária.  
(E) de constituição de dívidas e de origem tributária. 

_________________________________________________________  

74. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios es-
tão obrigados à observância das disposições da Lei Com-
plementar n

o
 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).   

 São poderes e órgãos no âmbito de cada uma dessas 
pessoas jurídicas de direito público sujeitas à observância 
dos dispositivos dessa lei:  

 I. Poder Judiciário, Ministério Público e Poder Legisla-
tivo, excluídos os Tribunais de Contas.  

 II. Ministério Público e poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário.  

 III. Empresas controladas pelos Municípios e seus Tri-

bunais de Contas, quando houver.  
 Está correto o que consta APENAS em  

(A) II e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) I e III. 
_________________________________________________________  

75. Conforme Lei de Responsabilidade Fiscal, a renúncia de 
receita,  
(A) compreende a anistia, a remissão e o cancelamento 

de débito cujo montante seja inferior ao dos res-
pectivos custos de cobrança.  

(B) compreende anistia, crédito presumido, concessão 
de isenção em caráter geral e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.  

(C) não compreende a concessão de isenção em caráter 
não geral e cancelamento de débito cujo montante 
seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.  

(D) compreende a alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discrimi-
nada de tributos ou contribuições, e outros bene-
fícios que correspondam a tratamento diferenciado.  

(E) não compreende a remissão e o cancelamento de 
débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 
custos de cobrança. 

 
Direito Previdenciário 

 
76. A concessão das seguintes prestações da Previdência So-

cial, independem de carência: 
 
 I. Pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e 

auxílio-acidente. 
 
 II. Serviço social. 
 
 III. Reabilitação profissional. 
 
 IV. Salário-maternidade para as seguradas emprega-

da, trabalhadora avulsa e empregada doméstica. 
 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

77. A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e 
objetivos: 

 
 I. Uniformidade e equivalência dos benefícios e servi-

ços às populações urbanas e rurais. 
 
 II. Caráter democrático e descentralizado da gestão 

administrativa, com a participação do governo e da 
comunidade, em especial de trabalhadores em ati-
vidade, empregadores e aposentados. 

 
 III. Cálculo dos benefícios considerando-se os salários-

de-contribuição corrigidos monetariamente. 
 
 IV. Irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a 

preservar-lhes o poder real. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) III. 

(B) II e III. 

(C) I, II e III. 

(D) II e IV. 

(E) I e IV. 
_________________________________________________________ 
 

78. A qualidade de segurado da Previdência Social é manti-
da, independentemente de contribuições, 

 
 I. até 6 meses após o licenciamento, o segurado in-

corporado às Forças Armadas para prestar serviço 
militar; 

 
 II. sem limite de prazo, quem está em gozo de bene-

fício; 
 
 III. até 12 meses após a cessação das contribuições, o 

segurado que deixar de exercer atividade remune-
rada abrangida pela Previdência Social ou estiver 
suspenso ou licenciado sem remuneração; 

 
 IV. até 12 meses após o livramento, o segurado retido 

ou recluso. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I e II. 

(C) I, II e III. 

(D) I e IV. 

(E) II, III e IV. 
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79. O Brasil ratificou a Convenção dos Direitos dos Trabalha-
dores Portadores de Deficiência (Convenção de Nova 
York, de 2007), que se incorporou a nosso ordenamento 
jurídico e, com a finalidade de concretizar este direito, os 
órgãos públicos têm empreendido fiscalização para o efe-
tivo cumprimento da legislação junto aos estabelecimentos 
empresariais. 

 
 A legislação previdenciária regulamenta o sistema de co-

tas para contratação, sendo que a empresa com 100 ou 
mais empregados está obrigada a preencher de 2% a 5% 
dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pes-
soas com deficiência habilitadas. 

 
 Sobre o direito dos trabalhadores com deficiência, é 

correto afirmar: 
 
(A) O Ministério Público do Trabalho poderá instaurar 

inquérito civil em face de empregadores, que pos-
suem pelo menos 100 empregados e que não este-
jam cumprindo a legislação pertinente, bem como 
conceder prazo para cumprimento da cota legal por 
meio de celebração de Termo de Ajustamento de 
Conduta. 

 

(B) O sistema de cotas prevê a contratação nas empre-
sas de 2% de empregados com deficiências, quando 
a empresa tiver entre 201 e 800 empregados e, a 
partir de 801 empregados, 5% de empregados com 
deficiências. 

 

(C) Apesar das controvérsias existentes, o STF enten-
deu que a Convenção de Nova York ingressou no 
sistema jurídico brasileiro como lei complementar. 

 

(D) Apesar das controvérsias existentes, o sistema jurí-
dico brasileiro recepcionou a Convenção de Nova 
York como norma, lei ordinária. 

 

(E) A dispensa de trabalhador reabilitado ou de defi-
ciente habilitado ao final de contrato por prazo deter-
minado de mais de 180 dias, e a imotivada, no con-
trato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer 
após a contratação de substituto de condição seme-
lhante. 

_________________________________________________________ 
 

80. É correto afirmar que o salário-maternidade 
 
(A) em se tratando de empregada doméstica, é pago di-

retamente pelo empregador, sendo assegurado o 
valor de um salário-mínimo. 

 

(B) é devido à segurada da Previdência Social, durante 
150 dias, com início no período entre 28 dias antes 
do parto e a data de ocorrência deste, observadas 
as situações e condições previstas na legislação no 
que concerne à proteção à maternidade. 

 

(C) é devido à segurada da Previdência Social que ado-
tar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de 
criança pelo período de 4 meses. 

 

(D) devido à trabalhadora avulsa e à empregada do mi-
croempreendedor individual será pago diretamente 
pelo empregador, que poderá compensar este valor 
quando do recolhimento das contribuições incidentes 
sobre a folha de salários e demais rendimentos pa-
gos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física 
que lhe preste serviço. 

 

(E) à segurada empregada ou trabalhadora avulsa con-
sistirá numa renda mensal igual à sua remuneração 
integral. 

81. Constituem outras receitas da Seguridade Social, 
EXCETO: 
 
 
(A) as receitas provenientes de prestação de outros ser-

viços e de fornecimento ou arrendamento de bens. 
 

 

 

(B) as multas, a atualização monetária e os juros mora-
tórios. 

 

 

 
(C) a remuneração recebida por serviços de arrecada-

ção, fiscalização e cobrança prestados a terceiros. 
 

 

 
(D) 50% do resultado dos leilões dos bens apreendidos 

pelo Departamento da Receita Federal. 
 

 

 
(E) as doações, legados, subvenções e outras receitas 

eventuais. 
_________________________________________________________ 
 

82. Considerando os prazos decadenciais e prescricionais re-
lacionados aos benefícios previdenciários, é correto afir-
mar: 
 
 
(A) As ações referentes à prestação por acidente do tra-

balho prescrevem em 10 anos, contados da data do 
acidente, quando dele resultar a morte ou a inca-
pacidade temporária, verificada esta em perícia mé-
dica a cargo da Previdência Social. 

 

 

 
(B) No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo 

decadencial contar-se-á da percepção do primeiro 
pagamento. 

 

 

 
(C) Prescreve em dez anos, a contar da data em que 

deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para 
haver prestações vencidas ou quaisquer restituições 
ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo 
o direito dos menores, incapazes e ausentes, na for-
ma do Código Civil. 

 

 

 
(D) O direito da Previdência Social de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os seus beneficiários decai em cinco anos, con-
tados da data em que foram praticados, salvo com-
provada má-fé. 

 

 

 
(E) É de cinco anos o prazo de decadência de todo e 

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 
para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebi-
mento da primeira prestação ou, quando for o caso, 
do dia em que tomar conhecimento da decisão inde-
feritória definitiva no âmbito administrativo. 
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Direito do Trabalho e Processo do Trabalho 

 
83. Em relação aos instrumentos jurídicos que emanam na 

negociação coletiva de trabalho, considere: 
 

 I. Se a negociação coletiva de trabalho for bem suce-

dida poderá pacificar o conflito coletivo por meio de 
acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva 
de trabalho. 

 
 II. Se a negociação coletiva de trabalho for mal suce-

dida poderá desaguar na greve, na arbitragem e no 
dissídio coletivo. 

 
 III. A negociação coletiva de trabalho, se mal sucedida, 

não poderá ser solucionada pela arbitragem, pois 
este instituto não tem aplicação no Direito do Tra-
balho, na medida em que é utilizado tão somente 
para a resolução de conflitos que envolvam direitos 
patrimoniais disponíveis. 

 
 IV. A negociação coletiva de trabalho no Brasil foi erigi-

da a status constitucional, se posicionando como 
um dos meios de resolução de conflitos coletivos 
trabalhistas.  

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) I e III. 

(C) I e IV. 

(D) II e III. 

(E) I, II e IV. 

_________________________________________________________ 
 

84. Em relação aos adicionais de insalubridade e periculosi-
dade, considere: 
 

 I. Tanto a insalubridade quanto a periculosidade de-
mandam a produção da prova técnica pericial, in-
dispensável para a apuração da real exposição do 
empregado a condições insalubres ou perigosas. 

 
 II. O preenchimento dos requisitos impostos para 

aquisição dos mencionados adicionais, por todo o 
período contratual, atrai interpretação subjetiva e 
não-restritiva, admitindo-se a devida parcela tão so-
mente quando amparada na prova técnica pericial 
específica para tal fim. 

 
 III. O pagamento de adicional de periculosidade efe-

tuado por mera liberalidade da empresa, ainda que 
de forma proporcional ao tempo de exposição ao 
risco ou em percentual inferior ao máximo legal-
mente previsto, dispensa a realização da prova 
técnica, pois torna incontroversa a existência do tra-
balho em condições perigosas. 

 
 IV. A prova técnica é necessária para a fixação dos 

graus de risco e percentuais fixados em lei. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I, III e IV. 

(B) I e III. 

(C) II e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I, II e III. 

85. O mandado de segurança constitui um dos remédios he-
roicos de larga utilização no Processo do Trabalho e quan-
to ao seu manejo na Justiça do Trabalho é correto afirmar: 
 

 

(A) Esgotadas as vias recursais existentes no processo 
do trabalho, cabe mandado de segurança. 

 

 

(B) A concessão de liminar ou a homologação de acordo 
constituem faculdade do juiz, inexistindo direito líqui-
do e certo tutelável pela via do mandado de segu-
rança. 

 

 

(C) O mandado de segurança será conhecido pelo ma-
gistrado trabalhista, ainda que verificada, na petição 
inicial do mandamus, a ausência de documento in-
dispensável ou de sua autenticação. 

 

 

(D) Fere direito líquido e certo a concessão de tutela an-
tecipada para reintegração de empregado protegido 
por estabilidade provisória decorrente de lei ou nor-
ma coletiva. 

 

 

(E) É legal a exigência de depósito prévio para custeio 
dos honorários periciais, dada a compatibilidade com 
o processo do trabalho, sendo cabível o mandado de 
segurança visando à realização da perícia, indepen-
dentemente do depósito. 

_________________________________________________________ 
 

86. Com relação ao direito de greve, é correto afirmar: 
 

 

(A) Observadas as condições previstas na Lei de Greve, 
a participação em greve interrompe o contrato de 
trabalho, devendo as relações obrigacionais durante 
o período ser regidas pelo acordo, convenção, laudo 
arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho. 

 

 

(B) Considera-se legítimo exercício do direito de greve a 
interrupção coletiva, temporária e pacífica, total ou 
parcial, de prestação pessoal de serviços a empre-
gador. 

 

 

(C) Caberá à entidade sindical correspondente convo-
car, na forma do seu estatuto, assembleia-geral que 
definirá as reivindicações da categoria e deliberará 
sobre a paralisação coletiva da prestação de servi-
ços. 

 

 

(D) São assegurados aos grevistas, dentre outros direi-
tos, o emprego de meios pacíficos tendentes a per-
suadir ou aliciar os trabalhadores a aderirem à gre-
ve, bem como impor piquetes se o empregador re-
correr aos interditos proibitórios. 

 

 

(E) Não é vedado às empresas adotar meios para per-
suadir o empregado ao comparecimento ao trabalho, 
bem como o restabelecimento da negociação com 
os líderes do movimento paredista. 
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87. Em relação às principais diferenças entre os institutos da 
justa causa e da falta grave em sede de Direito Individual 
do Trabalho, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) Tanto na justa causa como na falta grave não existe 

limitação ao poder diretivo do empregador, com ful-
cro em seu poder potestativo. 

 
(B) O empregador revestido de seu amplo poder direti-

vo, nas situações indicadas pela CLT, pode aplicar a 
penalidade de justa causa ao empregado conside-
rando seu poder discricionário, com base em juízo 
de conveniência e oportunidade. 

 
(C) Na aplicação da justa causa ao empregado, o em-

pregador deverá levar em consideração critérios de 
proporcionalidade em relação à falta cometida, a 
imediatidade do ato lesivo praticado, bem como 
observar o non bis in idem, ou seja, a dupla punição 
pelo mesmo ato do empregado. 

 
(D) Constitui falta grave a prática de qualquer dos fatos 

a que se refere a CLT, quando por sua repetição ou 
natureza representem séria violação dos deveres e 
obrigações do empregado. 

 
(E) O empregado dirigente sindical eleito acusado de 

falta grave poderá ser suspenso de suas funções, 
mas a sua despedida só se tornará efetiva após o in-
quérito de apuração de falta grave em que se verifi-
que a procedência da acusação. 

_________________________________________________________ 
 

88. A empresa Neymarco Ltda. ajuizou inquérito de apuração 
de falta grave na Justiça do Trabalho em face de João de 
Oliveira Santos, dirigente sindical, para apuração de falta 
grave cometida no curso do contrato de trabalho. Durante 
a instrução processual, o juiz poderá ouvir o depoimento 
de 

 
(A) até duas testemunhas, independentemente de pré-

via intimação. 
 
(B) todas as testemunhas que tiverem conhecimento do 

fato lesivo ao empregador. 
 
(C) apenas duas testemunhas, considerando o rito es-

pecial em que se desenvolve o inquérito para apura-
ção de falta grave, desde que previamente arroladas 
no processo. 

 
(D) até seis testemunhas para cada parte. 
 
(E) apenas três testemunhas, porém, com prévia intima-

ção. 
_________________________________________________________ 
 

89. A equiparação salarial é um direito fundamental do traba-
lhador, que exerce as mesmas funções do seu paradigma. 
Portanto, 

 
(A) é do empregado o ônus da prova do fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo da equiparação salarial. 
(B) a equiparação salarial só é possível se o empregado 

e o paradigma exercerem a mesma função, desem-
penhando as mesmas tarefas, não importando se os 
cargos têm, ou não, a mesma denominação. 

 
 
(C) para efeito de equiparação de salários em caso de 

trabalho igual, conta-se o tempo de serviço no em-
prego e não na função. 

 
(D) é necessário que, ao tempo da reclamação sobre 

equiparação salarial, reclamante e paradigma este-
jam a serviço do estabelecimento, desde que o pedi-
do se relacione com situação pretérita. 

 
(E) na ação de equiparação salarial, a prescrição é par-

cial e só alcança as diferenças salariais vencidas no 
período de dois anos que precedeu o ajuizamento. 

90. Em relação ao intervalo intrajornada, é INCORRETO afir-
mar:  
(A) Possui natureza salarial a parcela relacionada ao in-

tervalo intrajornada para repouso e alimentação, 
quando não concedido ou reduzido pelo empre-
gador, repercutindo, assim, no cálculo de outras par-
celas salariais.  

(B) Ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas 
de trabalho, é devido o gozo do intervalo intrajorna-
da mínimo de uma hora, obrigando o empregador a 
remunerar o período para descanso e alimentação 
não usufruído como extra, acrescido do respectivo 
adicional.  

(C) A não concessão ou a concessão parcial do interva-
lo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, 
a empregados urbanos e rurais, implica o pagamen-
to total do período correspondente, e não apenas 
daquele suprimido, com acréscimo de, no mínimo, 
50% sobre o valor da remuneração da hora normal 
de trabalho, sem prejuízo do cômputo da efetiva jor-
nada de labor para efeito de remuneração.  

(D) Em regra, é inválida cláusula de acordo ou conven-
ção coletiva de trabalho contemplando a supressão 
ou redução do intervalo intrajornada porque este 
constitui medida de higiene, saúde e segurança do 
trabalho, garantido por norma de ordem pública, in-
fenso à negociação coletiva.  

(E) Norma coletiva de trabalho decorrente de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, fruto da negociação 
coletiva de trabalho, com o privilégio que lhe atribuiu 
a Constituição Federal de 1988, em face do princípio 
da autonomia privada coletiva, tem o condão de atri-
buir natureza jurídica indenizatória ao intervalo intra-
jornada. _________________________________________________________ 

 

Direito Urbanístico e Ambiental 
 

91. Uma indústria química, cuja atividade causará impacto 
ambiental de âmbito local, irá se instalar no Município do 
Recife. O licenciamento ambiental deverá ser conduzido   
(A) pelo Município do Recife, desde que a atividade 

conste em tipologia fixada pelo Conselho Estadual 
de Meio Ambiente (CONSEMA).  

(B) pela União, diante da atividade que será desenvolvi-
da.  

(C) pelo Estado de Pernambuco, em razão do Recife ser 
sua Capital.  

(D) pelo Município do Recife, uma vez que o impacto 
será de âmbito local.  

(E) pela União, porquanto o impacto, apesar de local, 
será em Capital de Estado Federado. 

_________________________________________________________ 
 

92. A proteção constitucional do meio ambiente  
(A) impõe aos Municípios a obrigação de promover a 

educação ambiental no ensino fundamental, sendo 
facultado aos demais entes da federação esta mes-
ma obrigação nos ensinos médio e superior.  

(B) não configura um direito fundamental, pois está pre-
vista fora do rol do artigo 5

o
 da Constituição Federal 

de 1988.  
(C) impõe apenas ao Poder Público o dever de defender 

e preservar o meio ambiente ecologicamente equili-
brado.  

(D) estabelece que as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, necessá-
rias à proteção dos ecossistemas naturais são indis-
poníveis.  

(E) determina que as usinas que operem com reator nu-
clear deverão ter sua localização definida pelo licen-
ciamento ambiental, assegurada a participação po-
pular por meio de audiência pública. 
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93. Pedro é proprietário de imóvel rural com 3 módulos fiscais, 
no qual a atividade desenvolvida desde 1980 é o plantio 
de cana de açúcar, que ocupa a área total do imóvel, in-
clusive as margens de curso d’ água de 40 metros de lar-
gura que corta a propriedade. De acordo com a Lei Fede-
ral n

o
 12.651/2012, novo Código Florestal, Pedro  

 
(A) poderá continuar com sua atividade econômica, mas 

terá a obrigação de recompor a área de preservação 
permanente de 40 metros de largura contados de 
cada margem do curso d’ água que corta sua pro-
priedade. 

 
(B) poderá continuar com sua atividade econômica, mas 

terá a obrigação de recompor a área de preservação 
permanente de 15 metros de largura contados da 
borda da calha do leito regular do curso d’ água que 
corta sua propriedade. 

 
(C) terá de cessar a sua atividade econômica na área de 

preservação permanente, que, neste caso, é de 
50 metros de largura contados da borda da calha do 
leito regular do curso d’ água que corta sua proprie-
dade, permitindo sua regeneração natural. 

 
(D) terá de cessar a sua atividade econômica na área de 

preservação permanente, que, neste caso, é de 
50 metros de largura contados da borda da calha do 
leito regular do curso d’ água que corta sua proprie-
dade, e promover a sua recomposição por meio de 
plantio. 

 
(E) terá de cessar a sua atividade econômica na área de 

preservação permanente, que, neste caso, é de 
30 metros de largura contados da borda da calha do 
leito regular do curso d’ água que corta sua proprie-
dade, permitindo sua regeneração natural. 

_________________________________________________________ 
 

94. São instrumentos da política nacional do meio ambiente: 
 
(A) sistema nacional de informações sobre o meio am-

biente, crédito rural e avaliação de impactos ambien-
tais. 

 
(B) seguro ambiental, relatório de qualidade do meio 

ambiente e concessão florestal. 
 
(C) zoneamento ambiental, licenciamento e planeja-

mento agrícola. 
 
(D) avaliação de impactos ambientais, cooperativismo e 

zoneamento ambiental. 
 
(E) criação de espaços territoriais, associativismo e li-

cenciamento. 
_________________________________________________________ 
 

95. O proprietário de imóvel rural com 50 hectares, sendo 
10 hectares de reserva legal averbada no Cartório de Re-
gistro de Imóveis, inserido por lei no perímetro urbano do 
Município do Recife, registrou parcelamento do solo para 
fins urbanos devidamente aprovado. Neste caso, a área 
de reserva legal 
 
(A) sofrerá redução de 50%. 
 
(B) permanecerá intacta. 
 
(C) será extinta. 
 
(D) será convertida em área de preservação perma- 

nente − APP. 
 
(E) sofrerá redução de 70%. 

96. Uma frota de caminhões da empresa OTX e de João 
Batista, com emissão de gases altamente poluentes, está 
atravessando um Município, causando graves danos am-
bientais. A Procuradoria do Município deverá 

 
 

(A) oficiar a Defensoria Pública para adotar providên-
cias, uma vez que somente ela poderá buscar a res-
ponsabilização civil da empresa. 

 
 
 
(B) oficiar ao Ministério Público para adotar providên-

cias, uma vez que somente ele poderá buscar a res-
ponsabilização civil da empresa. 

 
 
 
(C) oficiar ao Ministério Público para adotar providên-

cias, uma vez que somente ele poderá buscar a res-
ponsabilização civil da empresa e de João Batista, 
responsável subsidiário. 

 
 
 
(D) ingressar com medida judicial em face apenas da 

empresa OTX para buscar a imediata cessação do 
dano e a reparação daqueles já ocorridos, uma vez 
que João Batista possui responsabilidade subsidiá-
ria. 

 
 
 
(E) ingressar com medida judicial em face da empre-

sa OTX, de João Batista ou de ambos, para buscar a 
imediata cessação do dano e a reparação daqueles 
já ocorridos. 

_________________________________________________________ 
 

97. O Estado de Pernambuco criou um Parque Estadual cuja 
zona de amortecimento se sobrepõe em parte ao território 
do Município do Recife. Há um conflito entre o zonea-
mento do citado Município e a zona de amortecimento, 
sendo esta mais restritiva ao direito de propriedade e mais 
protetiva ao bioma tutelado na nova unidade de conser-
vação. Neste caso, 

 

 

(A) as normas da zona de amortecimento não são apli-
cadas em áreas disciplinadas pelo zoneamento mu-
nicipal. 

 
 
 
(B) prevalece o zoneamento imposto pelo Município, 

diante de sua competência constitucional. 
 
 
 
(C) as normas da zona de amortecimento serão aplica-

das pela posição hierarquicamente superior do Es-
tado. 

 
 
 
(D) as normas da zona de amortecimento, especiais, 

prevalecem em relação às normas do zoneamento 
municipal, gerais, pois são específicas para a tutela 
do bioma presente no interior da unidade de conser-
vação. 

 
 
 
(E) as regras do zoneamento municipal prevalecem por 

disciplinar direito de propriedade. 
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98. Com relação ao Plano Diretor, definido pelo Estatuto da 
Cidade (Lei Federal n

o
 10.257/2001) como um dos instru-

mentos de política urbana, é correto afirmar que 
 

(A) o processo de elaboração do plano diretor não per-
mite a participação da população e tampouco de as-
sociações representativas de segmentos da comu-
nidade. 

 

(B) o plano diretor é obrigatório para cidades com mais 
de vinte mil habitantes. 

 

(C) o plano diretor é parte integrante do processo de pla-
nejamento municipal, mas não deve, obrigatoria-
mente, englobar o território do Município como um 
todo. 

 

(D) a lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, 
pelo menos, a cada cinco anos. 

 

(E) o plano diretor é dispensável para cidades integran-
tes de áreas de especial interesse turístico. 

_________________________________________________________ 
 

99. As limitações administrativas impostas ao direito de pro-
priedade 
 

(A) geram direito à indenização quando impostas em zo-
nas estritamente residenciais. 

 

(B) geram em todos os casos direito à indenização. 
 

(C) atribuem ao proprietário do imóvel o direito de 
evicção. 

 

(D) não geram direito à indenização, ainda que haja o 
esvaziamento do conteúdo econômico da proprie-
dade. 

 

(E) em regra, não geram direito à indenização, diante de 
seu caráter geral. 

_________________________________________________________ 
 

100. Com relação à desapropriação de bens imóveis por utilida-
de pública, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) O levantamento do preço será deferido mediante pro-
va de propriedade, de quitação de dívidas fiscais que 
recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de 
editais para conhecimento de terceiros. 

 

(B) Os bens de propriedade do Município podem ser de-
sapropriados pelo Estado, desde que o ato expro-
priatório seja precedido de autorização legislativa. 

 

(C) A declaração de utilidade pública pode ser feita por 
Decreto do Presidente da República, Governador de 
Estado, Interventor ou Prefeito. 

 

(D) No processo de desapropriação por utilidade públi-
ca, o Poder Judiciário pode verificar se, no caso con-
creto, estão presentes os requisitos da declaração 
de utilidade pública. 

 

(E) Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a 
compensar a perda de renda comprovadamente so-
frida pelo proprietário.  

 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003


